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matrícula n. 853239, Assistente/Cuidador Escolar, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO: 00000.0.019778/2022                           
 ASSUNTO: Verbas Indenizatórias
 REQUERENTE: Livia Kessia da Silva Rocha Soares

DECISÃO

 6. Dessa forma, considerando o disposto no Decreto 
n. 116/E, de 30/9/2021, com base nas informações constan-
tes dos autos e ante a ausência de impedimentos, RECO-
NHEÇO como devida as Verbas Indenizatórias da ex-servi-
dora LIVIA KESSIA DA SILVA ROCHA SOARES, matrícula n. 
853818, Professor de Educação Básica – Superior, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.023713/2021
 Assunto: Verbas Indenizatórias
 Requerente: Beatriz da Silva Loureiro

DECISÃO

 6. Dessa forma, considerando o disposto no Decreto 
116/E, de 30/9/2021, com base nas informações constantes 
nos autos e ante a ausência de impedimentos, RECONHEÇO 
as Verbas Indenizatórias da ex-servidora BEATRIZ DA SIL-
VA LOUREIRO, Guarda Civil Municipal-2° Classe, matrícula 
846645, lotada na Secretaria Municipal de Segurança Urba-
na e Trânsito.

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO Nº 00000.0.024419/2022
 Assunto: Salário-família
 Requerente: Jerrayna Cristina Lima de Almeida

DECISÃO

 […]

 13. Ante o exposto, considerando o cumprimento 
dos requisitos legais estabelecidos pela Portaria Interminis-
terial MTP/ME de 12 de janeiro de 2022, DEFIRO o pedido 
de concessão do benefício do salário-família, à servidora 
JERRAYNA CRISTINA LIMA DE ALMEIDA, Técnico Municipal/
Assistente de Aluno, matrícula n. 959158, lotada na Secre-
tária Municipal de Educação e Cultura.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2023 

CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO 
DE VAGAS NO CARGO DE GUARDA CIVIL MUNICIPAL

 O Município de Boa Vista - RR, por meio da Secre-
taria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas e in-
termédio da Comissão Organizadora do Concurso Público 
para o preenchimento de cargos do quadro de servidores 
da Guarda Civil Municipal de Boa Vista, instituída pela Por-
taria n.º 007/P/2022, tendo em vista o disposto na Lei Fede-
ral nº 13.022, de 8 de agosto de 2014, na Lei Complementar 
Municipal nº 003, de 02 de janeiro de 2012, na Lei Municipal 
nº 1.012, de 27 de dezembro de 2007, e suas alterações, e 
no Decreto Municipal nº 176/E, de 30 de setembro de 2009, 
torna pública a realização de concurso público para o pro-
vimento de vagas no cargo de Guarda Civil Municipal, me-
diante as condições estabelecidas neste edital.

 1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 1.1 O concurso público será regido por este edital e 
executado pelo Centro Brasileiro de Pesquisa em Avaliação 
e Seleção e de Promoção de Eventos (Cebraspe).

 1.2 A seleção para o cargo de que trata este edital 
compreenderá as seguintes etapas.

 1.2.1 A primeira etapa compreende as seguintes fa-
ses:

 a) provas objetivas, de caráter eliminatório e classi-
fi catório, de responsabilidade do Cebraspe;
 b) exame de aptidão física, de caráter eliminatório, 
de responsabilidade do Cebraspe;
 c) avaliação psicológica, de caráter eliminatório, de 
responsabilidade do Cebraspe;
 d) exames médicos e toxicológico, de caráter elimi-
natório, de responsabilidade do Cebraspe.

 1.2.2 A segunda etapa compreende o curso de for-
mação profi ssional, de caráter eliminatório e classifi catório, 
de responsabilidade do Cebraspe, e a investigação social, a 
cargo da Guarda Civil Municipal de Boa Vista/RR, com apoio 
do Cebraspe.

 1.3 Todas as etapas, para todos os candidatos, bem 
como a avaliação biopsicossocial dos candidatos que se de-
clararem pessoas com defi ciência, serão realizadas na cida-
de de Boa Vista/RR.

 1.3.1 Havendo indisponibilidade de locais sufi cien-
tes ou adequados na localidade de realização das provas, 
estas poderão ser realizadas em outras localidades.

 1.4 Os candidatos nomeados estarão subordinados 
à Lei Complementar Municipal nº 3/2012, à Lei Municipal 
nº 1.012/2007, e suas alterações, e ao Decreto Municipal nº 
176/E/2009.

 2 DO CARGO DE GUARDA CIVIL MUNICIPAL

 REQUISITOS: certifi cado, devidamente registrado, 
de conclusão de curso de ensino médio, expedido por insti-
tuição de ensino reconhecida pelo órgão competente, e Car-
teira Nacional de Habilitação, categoria, no mínimo, AB.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: executar ta-
refas na área de patrulhamento, de inspeção, vigilância e 
proteção das instalações, serviços e bens municipais; atu-
ar na aplicação de primeiros socorros, no monitoramento 
de sistema eletrônico de vigilância e alarmes e auxiliar na 
fi scalização de trânsito; dirigir e operar viaturas, veículos 
especiais e náuticos; colaborar com a observância do Códi-
go de Postura Municipal; atender às reclamações de pertur-
bações de repouso dos munícipes; prevenir incêndios nos 
bosques e acionar medidas visando a sua extinção; manter 
a vigilância em feiras livres; dirigir viaturas, quando em 
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 5.2 Para concorrer a uma das vagas reservadas, o 
candidato deverá: 

 a) no ato da solicitação de inscrição, declarar-se 
com defi ciência;
 b) enviar, via upload, a imagem legível do laudo 
médico, cuja data de emissão seja, no máximo, nos 12 me-
ses anteriores à data de publicação deste edital. O laudo 
deverá atestar a espécie e o grau ou o nível de sua defi ciên-
cia, com expressa referência ao código correspondente da 
Classifi cação Internacional de Doenças (CID-10), bem como 
a provável causa da defi ciência. Deve, ainda, conter a assi-
natura e o carimbo do médico com o número de sua inscri-
ção no Conselho Regional de Medicina (CRM), na forma do 
subitem 5.2.1.1 deste edital e conforme modelo disponível 
no Anexo II deste edital. 

 5.2.1 No caso dos candidatos cuja defi ciência se en-
quadra no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno 
do Espectro Autista), a validade do laudo médico é indeter-
minada, não sendo considerada a data de emissão.

 5.2.1.1 O candidato com defi ciência deverá enviar, 
no período de inscrição estabelecido no cronograma cons-
tante do Anexo I deste edital, via upload, por meio de link 
específi co no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.
br/concursos/pref_boa_vista_23_guarda, imagem legível do 
laudo médico a que se refere o subitem 5.2 deste edital. 
Após esse período, a solicitação será indeferida, salvo nos 
casos de força maior e nos que forem de interesse da Admi-
nistração.

 5.2.2 O envio da imagem legível do laudo médico 
é de responsabilidade exclusiva do candidato. O Cebraspe 
não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que 
impeça a chegada desse documento a seu destino, seja de 
ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas 
de comunicação, bem como por outros fatores que impossi-
bilitem o envio.

 5.2.3 O candidato deverá manter aos seus cuidados 
o original ou a cópia autenticada em cartório do documento 
constante do subitem 5.2 deste edital. Caso seja solicitado 
pelo Cebraspe, o candidato deverá enviar o referido docu-
mento por meio de carta registrada, para a confi rmação da 
veracidade das informações. 

 5.2.4 A imagem do laudo médico terá validade so-
mente para este concurso público e não serão devolvidas, 
assim como não serão fornecidas cópias desse documento.

 5.3 O candidato com defi ciência poderá requerer, 
na forma do subitem 6.4.9 deste edital, atendimento espe-
cial, no ato da solicitação de inscrição, para o dia de rea-
lização das provas, devendo indicar as condições de que 
necessita para a realização das provas.

 5.3.1 Ressalvadas as disposições especiais contidas 
neste edital, os candidatos com defi ciência participarão do 
concurso em igualdade de condições com os demais candi-
datos, no que tange ao horário de início, ao local de apli-
cação, ao conteúdo, à correção das provas, aos critérios de 
aprovação e a todas as demais normas de regência do con-
curso.

 5.4 A relação provisória dos candidatos com a ins-
crição deferida para concorrer na condição de pessoa com 
defi ciência será divulgada no endereço eletrônico http://
www.cebraspe.org.br/concursos/pref_boa_vista_23_guarda, 
na data provável estabelecida no cronograma constante do 
Anexo I deste edital.

 5.4.1 O candidato que desejar interpor recurso con-
tra a relação provisória dos candidatos com inscrição defe-
rida para concorrer na condição de pessoa com defi ciência 
deverá observar os procedimentos estabelecidos na relação 
a que se refere o subitem 5.4 deste edital.

 5.4.2 No período de interposição de recurso, não 
haverá a possibilidade de envio da documentação penden-
te anexa ao recurso ou complementação desta.

 5.5 A inobservância do disposto no subitem 5.2 des-
te edital acarretará a perda do direito ao pleito das vagas 
reservadas aos candidatos com defi ciência.

serviço de grupo ou quando lhe for determinado pelos seus 
superiores; auxiliar na detenção e prisão de infratores da 
lei, encaminhando-os à Delegacia de Polícia mais próxima; 
intervir em casos de acidente, incêndio e outros sinistros 
para providenciar ou tomar medidas mais urgentes; execu-
tar outras atividades correlatas ao cargo.

 SALÁRIO-BASE: R$ 1.363,00, acrescido de gratifi cações.

 JORNADA DE TRABALHO: 40 horas semanais.

 3 DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA 
NO CARGO 

 3.1 Ser aprovado no concurso público.

 3.2 Ter a nacionalidade brasileira ou portuguesa e, 
no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo 
Estatuto de Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, com 
reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos 
do § 1º do art. 12 da Constituição Federal.

 3.3 Estar em gozo dos direitos políticos.

 3.4 Estar quite com as obrigações militares, em caso 
de candidato do sexo masculino.

 3.5 Estar quite com as obrigações eleitorais.

 3.6 Possuir os requisitos exigidos para o exercício do 
cargo, conforme o item 2 deste edital.

 3.7 Ter idade mínima de 18 anos completos na data 
da posse e idade máxima de 35 anos na de inscrição deste 
concurso público.

 3.8 Ter aptidão física e mental para o exercício das 
atribuições do cargo.

 3.9 Possuir idoneidade moral.

 3.10 O candidato deverá declarar, na solicitação de 
inscrição, que tem ciência e aceita que, caso aprovado, de-
verá entregar os documentos comprobatórios dos requisitos 
exigidos para o cargo por ocasião da posse. 

 3.11 Cumprir as determinações deste edital.

 4 DAS VAGAS

Vagas para ampla 
concorrência

Vagas reservadas para
candidatos com defi ciência Total

135 15 150

 4.1 Os candidatos aprovados no certame terão lota-
ção na Secretaria Municipal de Segurança Urbana e Trânsi-
to de Boa Vista (SMST).

 5 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM 
DEFICIÊNCIA

 5.1 Das vagas destinadas ao cargo e das que vie-
rem a ser criadas durante o prazo de validade do concur-
so, 10% serão providas na forma da Lei Complementar nº 
3/2012 e da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015.

 5.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata 
o subitem 5.1 deste edital resulte em número fracionado, 
este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro sub-
sequente, desde que não ultrapasse 20% das vagas ofereci-
das.

 5.1.2 Serão consideradas pessoas com defi ciência 
aquelas que se enquadrarem no art. 2º da Lei Federal nº 
13.146/2015; nas categorias discriminadas no art. 4º do De-
creto Federal nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto Federal nº 5.296/2004; no § 1º do art. 1º da 
Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Trans-
torno do Espectro Autista); e na Lei Federal 14.126, de 22 de 
março de 2021, observados os dispositivos da Convenção 
sobre os Direitos da Pessoa com Defi ciência e seu Protocolo 
Facultativo, ratifi cados pelo Decreto Federal nº 6.949/2009. 
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 5.6.7 Perderá o direito de concorrer às vagas re-
servadas às pessoas com defi ciência o candidato que, por 
ocasião da avaliação biopsicossocial:

 a) não apresentar laudo médico (original ou cópia 
autenticada em cartório);
 b) apresentar laudo médico em período superior 
a 12 meses anteriores à data de realização da avaliação 
biopsicossocial, exceto no caso dos candidatos cuja defi ci-
ência se enquadra no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 
(Transtorno do Espectro Autista);
 c) deixar de cumprir as exigências de que tratam os 
subitens 5.6.4 a 5.6.6 deste edital;
 d) deixar de apresentar o relatório especializado de 
que trata o subitem 5.6.2.1 deste edital;
 e) não for considerado pessoa com defi ciência na 
avaliação biopsicossocial;
 f) não comparecer à avaliação biopsicossocial;
 g) evadir-se do local de realização da avaliação 
biopsicossocial sem passar por todos os procedimentos da 
avaliação;
 h) não apresentar o documento de identidade origi-
nal, na forma defi nida no subitem 16.10 deste edital.

 5.6.8 O nome do candidato que, no ato da solicita-
ção de inscrição, se declarar com defi ciência e, na avaliação 
biopsicossocial, for considerado pessoa com defi ciência, e 
não for eliminado do concurso, será publicado em lista à 
parte e fi gurará também na lista de classifi cação geral.

 5.6.8.1 O candidato que não for considerado com 
defi ciência na avaliação biopsicossocial, caso tenha nota su-
fi ciente no concurso, fi gurará na lista de classifi cação geral.

 5.6.9 As vagas defi nidas no subitem 5.1 deste edital 
que não forem providas por falta de candidatos com defi ci-
ência aprovados serão preenchidas pelos demais candida-
tos, observada a ordem geral de classifi cação.

 6 DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO

 6.1 TAXA: R$ 140,00 (cento e quarenta reais).

 6.2 Será admitida a inscrição somente via internet, 
no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concur-
sos/pref_boa_vista_23_guarda, solicitada no período esta-
belecido no cronograma constante do Anexo I deste edital.

 6.2.1 O Cebraspe não se responsabilizará por so-
licitação de inscrição não recebida por motivos de ordem 
técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de 
congestionamento das linhas de comunicação, por erro ou 
atraso dos bancos ou entidades conveniadas no que se re-
fere ao processamento do pagamento da taxa de inscrição, 
bem como por outros fatores que impossibilitem a transfe-
rência de dados.

 6.2.1.1 O candidato deverá seguir rigorosamente as 
instruções contidas no sistema de inscrição.

 6.2.2 O candidato deverá efetuar o pagamento da 
taxa de inscrição por meio de boleto bancário.

 6.2.3 O candidato deverá imprimir o boleto bancá-
rio, que será disponibilizado na página de acompanhamen-
to do concurso, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.
org.br/concursos/pref_boa_vista_23_guarda, após efetuado 
o registro pelo banco. 

 6.2.3.1 O candidato poderá reimprimir o boleto 
bancário pela página de acompanhamento do concurso.

 6.2.4 O boleto bancário pode ser pago em qualquer 
banco, bem como nas casas lotéricas e nos Correios, obe-
decidos os critérios estabelecidos nesses correspondentes 
bancários.

 6.2.5 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser 
efetuado até a data estabelecida no cronograma constante 
do Anexo I deste edital.

 6.2.6 As solicitações de inscrições efetuadas somen-
te serão efetivadas após a comprovação de pagamento ou o 
deferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição.

 5.5.1 O candidato que não se declarar com defi ciên-
cia no aplicativo de inscrição não terá direito de concorrer 
às vagas reservadas aos candidatos com defi ciência. Ape-
nas o envio do laudo médico não é sufi ciente para deferi-
mento da solicitação do candidato.

 5.6 DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL

 5.6.1 O candidato com a inscrição deferida para 
concorrer como pessoa com defi ciência, se não eliminado 
na primeira etapa do concurso, será convocado para se 
submeter à avaliação biopsicossocial ofi cial promovida por 
equipe multiprofi ssional de responsabilidade da Guarda Ci-
vil Municipal de Boa Vista/RR e da Junta Médica Ofi cial do 
Município — com apoio e organização do Cebraspe —, for-
mada por seis profi ssionais, que analisará a qualifi cação do 
candidato como pessoa com defi ciência, nos termos do § 1º 
do art. 2º da Lei Federal nº 13.146/2015, e suas alterações, 
dos arts. 3º e 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, do § 1º 
do art. 1º da Lei Federal nº 12.764/2012, e da Lei Federal nº 
14.126/2021. 

 5.6.1.1 A avaliação biopsicossocial visa qualifi car a 
defi ciência do candidato e considerará: 

 a) os impedimentos nas funções e nas estruturas do 
corpo;
 b) os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
 c) a limitação no desempenho de atividades;
 d) a restrição de participação.

 5.6.2 Os candidatos deverão comparecer à avaliação 
biopsicossocial com uma hora de antecedência, munidos de 
documento de identidade original e de laudo médico (origi-
nal ou cópia autenticada em cartório) que ateste a espécie 
e o grau ou o nível de defi ciência, com expressa referência 
ao código correspondente da CID-10, bem como a provável 
causa da defi ciência, de acordo com o modelo constante do 
Anexo II deste edital, e, se for o caso, de exames complemen-
tares específi cos que comprovem a defi ciência.

 5.6.2.1 Por ocasião da avaliação biopsicossocial, o 
candidato cuja defi ciência se enquadra no § 1º do art. 1º 
da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista) de-
verá apresentar, ainda, relatório especializado, emitido por 
médico psiquiatra, neurologista ou neuropediatra (com Re-
gistro em Quadro de Especialistas do Conselho Regional de 
Medicina) ou por psicólogo especializado na área de Neu-
ropsicologia (com comprovação de registro no Conselho Fe-
deral de Psicologia), explicitando as seguintes característi-
cas, associando-as a dados temporais (com início e duração 
de alterações e(ou) prejuízos): 

 a) capacidade de comunicação e interação social; 
 b) reciprocidade social; 
 c) qualidade das relações interpessoais; e 
 d) presença ou ausência de estereotipias verbais, 
estereotipias motoras, comportamentos repetitivos ou inte-
resses específi cos, restritos e fi xos.

 5.6.3 O laudo médico (original ou cópia autenticada 
em cartório) será retido pela Junta Médica Ofi cial do Muni-
cípio por ocasião da realização da avaliação biopsicossocial 
e não será devolvido em hipótese alguma.

 5.6.4 Quando se tratar de defi ciência auditiva, o 
candidato deverá apresentar, além do laudo médico, exame 
audiométrico – audiometria (original ou cópia autenticada 
em cartório), realizado nos 12 meses anteriores à data de 
realização da avaliação.

 5.6.5 Quando se tratar de defi ciência visual, o laudo 
médico deverá conter informações expressas sobre a acui-
dade visual aferida com e sem correção e sobre a somatória 
da medida do campo visual em ambos os olhos.

 5.6.6 Quando se tratar de defi ciência física, o(a) 
candidato(a) deverá apresentar laudo médico contendo 
uma descrição detalhada das alterações físicas, que des-
creva as alterações anatômica e/ou funcionais e especifi que 
as limitações funcionais para a vida diária e a necessidade 
do uso de apoios, como por exemplo, uso de próteses e/ou 
órteses.
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 6.3 O comprovante de inscrição do candidato esta-
rá disponível no endereço eletrônico http://www.cebraspe.
org.br/concursos/pref_boa_vista_23_guarda, por meio da 
página de acompanhamento, após a aceitação da inscrição, 
sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a obten-
ção desse documento. O comprovante de inscrição fi cará 
disponível somente até a data de realização das provas ob-
jetivas.

 6.4 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO 
NO CONCURSO PÚBLICO

 6.4.1 Antes de realizar a solicitação de inscrição, o 
candidato deverá conhecer o edital e certifi car-se de que 
preenche todos os requisitos exigidos para o cargo. 

 6.4.1.1 Somente será permitida uma solicitação de 
inscrição por Cadastro de Pessoa Física (CPF). Não será per-
mitido ao candidato realizar mais de uma solicitação de ins-
crição. 

 6.4.1.2 Durante o período de solicitação de inscri-
ção, o candidato poderá realizar alteração de opção de 
atendimento especial/sistema de concorrência.

 6.4.1.2.1 Para o candidato que alterar a sua soli-
citação de inscrição, nos termos do subitem 6.4.1.2 deste 
edital, será considerada válida somente a última alteração 
realizada.

 6.4.1.2.2 Encerrado o período de solicitação de ins-
crição, as inscrições realizadas no sistema de inscrição que 
tenham sido efetivamente pagas ou isentas serão automa-
ticamente efetivadas e não poderão ser alteradas em hipó-
tese alguma.

 6.4.1.3 No momento da solicitação de inscrição, o 
candidato deverá assinalar a concordância com os termos 
que constam neste edital, bem como declarar que aceita 
que os seus dados pessoais, sensíveis ou não, sejam trata-
dos e processados de forma a possibilitar a efetiva execução 
do concurso público, com a aplicação dos critérios de avalia-
ção e seleção, autorizando expressamente a divulgação de 
seus nomes, números de inscrição e notas, em observância 
aos princípios da publicidade e da transparência que regem 
a Administração Pública e nos termos da Lei nº 13.709, de 
14 de agosto de 2018.

 6.4.2 É vedada a solicitação de inscrição condicio-
nal, a extemporânea, bem como a solicitada via postal, via 
requerimento administrativo ou via correio eletrônico.

 6.4.3 É vedada a transferência do valor pago a títu-
lo de taxa para terceiros ou para outros concursos.

 6.4.4 Para solicitar a inscrição, o candidato deverá 
informar o número do seu CPF e enviar, via upload, foto-
grafi a individual, tirada nos últimos seis meses anteriores 
à data de publicação deste edital, em que necessariamente 
apareça a sua cabeça descoberta e os seus ombros.

 6.4.4.1 O candidato deverá seguir rigorosamente 
as instruções contidas no sistema de inscrição referentes ao 
procedimento de envio da fotografi a.

 6.4.4.1.1 O candidato cuja fotografi a, por não obe-
decer às especifi cações constantes do subitem 6.4.4 deste 
edital, impeça ou difi culte a sua identifi cação durante a 
realização das provas, poderá, a critério do Cebraspe, ser 
submetido à identifi cação especial no dia de realização das 
provas.

 6.4.4.1.1.1 O candidato que for submetido à identi-
fi cação especial poderá ser fotografado no dia de realiza-
ção das provas. 

 6.4.4.1.2 O envio da fotografi a é de responsabilida-
de exclusiva do candidato. O Cebraspe não se responsabi-
liza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada 
do arquivo a seu destino, seja de ordem técnica dos compu-
tadores, seja decorrente de falhas de comunicação e outros 
fatores que impossibilitem o envio.

 6.4.4.1.3 Os candidatos deverão verifi car, em link 
específi co a ser divulgado na internet, no endereço eletrô-

nico http://www.cebraspe.org.br/concursos/pref_boa_vis-
ta_23_guarda, no período estabelecido no cronograma 
constante do Anexo I deste edital, se a foto encaminhada 
obedeceu rigorosamente às instruções contidas no sistema 
de inscrição e, portanto, foi acatada. Caso não tenha sido 
reconhecida, o candidato poderá realizar, no período acima 
mencionado, novo envio de uma foto que atenda às deter-
minações do sistema.

 6.4.5 As informações prestadas na solicitação de 
inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, 
dispondo o Cebraspe do direito de excluir do concurso pú-
blico aquele que não preencher a solicitação de forma com-
pleta, correta e verdadeira.

 6.4.6 O valor referente ao pagamento da taxa de 
inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo em 
caso de cancelamento do certame por conveniência da Ad-
ministração Pública. 

 6.4.6.1 A solicitação de eventual devolução do valor 
referente ao pagamento da taxa de inscrição deverá ser fei-
ta à Prefeitura de Boa Vista/RR, por meio de seus canais de 
atendimento: smag@prefeitura.boavista.br.

 6.4.7 O comprovante de inscrição ou o comprovante 
de pagamento da taxa de inscrição deverá ser mantido em 
poder do candidato e apresentado nos locais de realização 
das provas objetivas.

 6.4.8 DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO 
DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO

 6.4.8.1 Haverá isenção total do valor da taxa de ins-
crição somente para os candidatos amparados pela Lei Mu-
nicipal nº 1.947, de 8 de janeiro de 2019, pela Lei Municipal 
nº 1.891, de 12 de julho de 2018, e pela Lei Municipal nº 
1.587, de 13 de agosto de 2014.

 6.4.8.1.1 É de responsabilidade exclusiva do candi-
dato, sob pena de não concessão, a correta indicação, no 
sistema de inscrição, da possibilidade de isenção que pre-
tenda pleitear, bem como a correta apresentação da respec-
tiva documentação.

 6.4.8.2 Para solicitar a isenção de taxa de inscrição, 
os candidatos amparados na forma do subitem 6.4.8.1 des-
te edital deverão, no período estabelecido no cronograma 
constante do Anexo I deste edital, proceder conforme subi-
tem 6.4.8.2.1 deste edital ou enviar, via upload, por meio de 
link específi co no endereço eletrônico http://www.cebraspe.
org.br/concursos/pref_boa_vista_23_guarda, a imagem le-
gível da documentação de que tratam os subitens 6.4.8.2.2 
ou 6.4.8.2.3 deste edital, conforme o caso em que se enqua-
dra. 

 6.4.8.2.1 1ª POSSIBILIDADE (CadÚnico, conforme a 
Lei Municipal nº 1.947/2019):

 a) preenchimento do requerimento disponível no 
aplicativo de inscrição com a indicação do Número de Iden-
tifi cação Social (NIS), atribuído pelo CadÚnico;
 b) preenchimento eletrônico de declaração de que é 
membro de família de baixa renda (declaração de hipossu-
fi ciência), nos termos do Decreto nº 11.016/2022.

 6.4.8.2.2 2ª POSSIBILIDADE (doador de medula ós-
sea, conforme a Lei Municipal nº 1.891/2018): documento 
expedido pela entidade responsável pela coleta que deverá 
indicar a sua inscrição como doador, cuja data de emissão 
seja, no mínimo, nos 30 dias que antecedem a inscrição nes-
te concurso público.

 6.4.8.2.2.1 Considera-se doador de medula óssea 
o candidato que comprovadamente tenha se cadastrado 
no Registro Nacional de Doadores Voluntários de Medula 
Óssea por meio dos centros de coleta mantidos ou creden-
ciados pelo Poder Público, localizados no Município de Boa 
Vista/RR, e feito a coleta para fi ns de compatibilidade.

 6.4.8.2.3 3ª POSSIBILIDADE (doador de sangue, 
conforme a Lei Municipal nº 1.587/2014): documento expe-
dido pela entidade responsável pela coleta, o qual deverá 
indicar a data das doações.



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 5793                    25 de Janeiro de 2023
9

 6.4.8.2.3.1 Considera-se doador regular de sangue 
o candidato que comprovadamente tenha doado sangue 
em centros de coleta mantidos ou credenciados pelo Poder 
Público, localizados no Município de Boa Vista/RR, pelo me-
nos três vezes nos 18 meses que antecedem a data-limite de 
inscrição neste concurso público.

 6.4.8.3 A realização do procedimento constante do 
subitem 6.4.8.2.1 deste edital ou o envio da documentação 
constante do subitem 6.4.8.2.2 ou 6.4.8.2.3 deste edital é de 
responsabilidade exclusiva do candidato. O Cebraspe não 
se responsabiliza por qualquer tipo de problema que im-
peça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de 
ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas 
de comunicação, bem como por outros fatores que impos-
sibilitem o envio. Esses documentos, que valerão somente 
para este concurso, não serão devolvidos nem deles serão 
fornecidas cópias.

 6.4.8.3.1 Somente serão aceitas imagens que este-
jam nas extensões “.png”, “.jpeg” e “.jpg”. O tamanho de 
cada imagem submetida deverá ser de, no máximo, 1 MB.

 6.4.8.3.2 Não será deferida a solicitação de isenção 
do candidato que não enviar a imagem legível da docu-
mentação constante do subitem 6.4.8.2.2 ou 6.4.8.2.3 deste 
edital. 

 6.4.8.4 O candidato deverá manter aos seus cui-
dados a documentação constante do subitem 6.4.8.2.2 ou 
6.4.8.2.3 deste edital. Caso seja solicitada pelo Cebraspe, o 
candidato deverá enviar a referida documentação por meio 
de carta registrada para confi rmação da veracidade das in-
formações.

 6.4.8.5 A solicitação realizada após o período cons-
tante do subitem 6.4.8.2 deste edital será indeferida.

 6.4.8.6 Durante o período de que trata o subitem 
6.4.8.2 deste edital, o candidato poderá desistir de solici-
tar a isenção do pagamento da taxa de inscrição e optar 
pela impressão do boleto bancário, por meio da página de 
acompanhamento, no endereço eletrônico http://www.ce-
braspe.org.br/concursos/pref_boa_vista_23_guarda.

 6.4.8.7 A veracidade das informações prestadas no 
requerimento de isenção será de inteira responsabilidade 
do candidato, podendo este responder, a qualquer momen-
to, no caso de serem prestadas informações inverídicas ou 
de serem utilizados documentos falsos, por crime contra a fé 
pública, o que acarreta sua eliminação do concurso. Aplica-
-se, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do De-
creto Federal nº 83.936, de 6 de setembro de 1979.

 6.4.8.8 Não será concedida isenção de pagamento 
de taxa de inscrição ao candidato que:

 a) omitir informações e(ou) torná-las inverídicas;
 b) fraudar e(ou) falsifi car documentação;
 c) não observar a forma, o prazo e os horários esta-
belecidos no subitem 6.4.8.2 deste edital.

 6.4.8.9 Não será aceita solicitação de isenção de 
taxa de inscrição via postal, via requerimento administrati-
vo, via correio eletrônico, ou, ainda, fora do prazo.

 6.4.8.10 Cada solicitação de isenção será analisada 
e julgada pelo Cebraspe.

 6.4.8.10.1 O Cebraspe consultará o órgão gestor 
do CadÚnico para confi rmar a veracidade das informações 
prestadas pelo candidato. 

 6.4.8.11 O candidato deverá verifi car se a sua soli-
citação de isenção de taxa foi deferida no período estabe-
lecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, no 
endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/
pref_boa_vista_23_guarda.

 6.4.8.11.1 O candidato com a solicitação de isenção 
do pagamento da taxa de inscrição indeferida poderá, no 
período estabelecido no cronograma constante do Anexo I 
deste edital, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.
org.br/concursos/pref_boa_vista_23_guarda, verifi car os 
motivos do indeferimento de sua solicitação e interpor re-

curso contra o indeferimento por meio do Sistema Eletrônico 
de Interposição de Recurso. Após esse período, não serão 
aceitos pedidos de revisão.

 6.4.8.11.2 O Cebraspe não arcará com prejuízos ad-
vindos de problemas de ordem técnica dos computadores, 
de falhas de comunicação, de congestionamento das linhas 
de comunicação e de outros fatores, de responsabilidade do 
candidato, que impossibilitem a interposição de recurso.

 6.4.8.11.3 O candidato deverá ser claro, consistente 
e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempes-
tivo será preliminarmente indeferido.

 6.4.8.11.4 Recurso cujo teor desrespeite a banca 
será preliminarmente indeferido.

 6.4.8.11.5 Não será aceito recurso via postal, via re-
querimento administrativo, via correio eletrônico, fora do 
prazo ou em desacordo com este edital.

 6.4.8.11.6 No período de interposição de recurso, 
não haverá possibilidade de envio de documentação pen-
dente ou complementação desta.

 6.4.8.11.7 O candidato deverá verifi car se a sua 
solicitação de isenção de taxa foi deferida, após a análi-
se dos recursos, a partir da data provável estabelecida no 
cronograma constante do Anexo I deste edital, no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/pref_boa_
vista_23_guarda. 

 6.4.8.12 O candidato cuja solicitação de isenção for 
indeferida deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição 
até a data provável estabelecida no cronograma constante 
do Anexo I deste edital, sob pena de ser automaticamente 
excluído do concurso público.

 6.4.9 DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO 
DE ATENDIMENTO ESPECIAL 

 6.4.9.1 O candidato que necessitar de atendimento 
especial e(ou) adaptação das provas objetivas deverá, con-
forme o prazo descrito no subitem 6.4.9.6 deste edital: 

 a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a(s) 
opção(ões) correspondente(s) aos recursos especiais neces-
sários; e
 b) enviar, via upload, a imagem legível do laudo 
médico, cuja data de emissão seja, no máximo, 12 meses 
antes da data de publicação deste edital. O laudo deve 
atestar a espécie e o grau ou nível de sua defi ciência, do-
ença ou limitação física, com expressa referência ao código 
correspondente da CID-10, que justifi que o atendimento es-
pecial solicitado, bem como conter a assinatura e o carimbo 
do médico com o número de sua inscrição no CRM.

 6.4.9.1.1 No caso dos candidatos cuja defi ciência se 
enquadra no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 (Trans-
torno do Espectro Autista), a validade do laudo médico é 
indeterminada, não sendo considerada a data de emissão.

 6.4.9.1.2 Caso os recursos especiais de que o can-
didato necessite para a realização das provas não estejam 
entre aqueles elencados no sistema eletrônico de inscrição, 
o candidato deverá assinalar o campo OUTROS dessa lista 
de opções e, em seguida, proceder de acordo com o subitem 
6.4.9.5 deste edital.

 6.4.9.1.3 Os recursos especiais solicitados pelo can-
didato para a realização das provas deverão ser justifi ca-
dos pelo parecer por ele apresentado, ou seja:

 a) recursos especiais solicitados que não sejam res-
paldados pelo parecer serão indeferidos;
 b) eventuais recursos que sejam citados no parecer 
do candidato, mas que não sejam por ele solicitados no siste-
ma eletrônico de inscrição, não serão considerados na análi-
se da solicitação de atendimento especial do candidato. 

 6.4.9.2 O candidato com defi ciência que necessitar 
de tempo adicional para a realização das provas objetivas 
deverá, conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.6 deste 
edital: 
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 a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a 
opção correspondente à solicitação de tempo adicional para 
realização das provas;
 b) enviar, via upload, a imagem legível de laudo 
médico, cuja data de emissão seja, no máximo, nos 12 me-
ses anteriores à data de publicação deste edital. O laudo 
deve conter a assinatura do médico com o carimbo e o nú-
mero de sua inscrição no CRM, que ateste a espécie e o grau 
ou o nível da defi ciência, com expressa referência ao CID-
10, bem como a provável causa da defi ciência, e parecer 
que justifi que a necessidade de tempo adicional.

 6.4.9.2.1 O laudo médico/parecer deve conter a as-
sinatura e o carimbo do médico com o número de sua ins-
crição no CRM, bem como as assinaturas e os carimbos dos 
demais profi ssionais especializados com o número de suas 
inscrições nos respectivos conselhos fi scalizadores da profi s-
são, conforme a sua especialidade.

 6.4.9.2.2 No caso dos candidatos cuja defi ciência se 
enquadra no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtor-
no do Espectro Autista), a validade do laudo médico/parecer 
é indeterminada, não sendo considerada a data de emissão.

 6.4.9.2.1.1 O candidato com atendimento especial 
de tempo adicional deferido para a realização de suas pro-
vas, que não seja considerado defi ciente na avaliação biop-
sicossocial, será eliminado do concurso, por descumprir o 
subitem 16.2 deste edital.

 6.4.9.3 A candidata que tiver necessidade de ama-
mentar durante a realização das provas/fases deverá, con-
forme o prazo descrito no subitem 6.4.9.6 deste edital: 

 a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a 
opção correspondente à necessidade de amamentar duran-
te a realização das provas/fases;
 b) enviar, via upload, a imagem legível da certidão 
de nascimento da criança (caso a criança ainda não tenha 
nascido até a data estabelecida no subitem 6.4.9.6 deste 
edital, a cópia da certidão de nascimento poderá ser subs-
tituída por documento emitido pelo médico obstetra, com o 
respectivo CRM, que ateste a data provável do nascimento). 

 6.4.9.3.1 A candidata deverá levar, no dia de reali-
zação das provas, um acompanhante adulto que fi cará em 
sala reservada e será o responsável pela guarda da crian-
ça. A candidata que não levar acompanhante adulto não 
poderá permanecer com a criança no local de realização 
das provas. 

 6.4.9.3.1.1 O Cebraspe não disponibilizará acompa-
nhante para a guarda de criança. 

 6.4.9.4 O candidato que for amparado pela Lei Fe-
deral nº 10.826/2003, e suas alterações, e necessitar reali-
zar as provas/fases armado deverá, conforme o prazo des-
crito no subitem 6.4.9.6 deste edital: 

 a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a 
opção correspondente à necessidade de portar arma du-
rante realização das provas/fases;
 b) enviar, via upload, a imagem legível do Certifi ca-
do de Registro de Arma de Fogo e da Autorização de Porte, 
conforme defi nidos na referida lei.

 6.4.9.4.1 O candidato amparado pela Lei Federal nº 
10.826/2003, e suas alterações, que não solicitar o atendi-
mento especial conforme descrito no subitem 6.4.9.4 deste 
edital não poderá portar armas no ambiente de provas, e, 
caso descumpra o estabelecido neste edital, estará auto-
maticamente eliminado e não terá classifi cação alguma no 
concurso.

 6.4.9.4.2 Os candidatos que não forem amparados 
pela Lei Federal nº 10.826/2003, e suas alterações, não po-
derão portar armas no ambiente de provas. 

 6.4.9.5 O candidato que, por motivo de doença ou 
por limitação física, necessitar utilizar, durante a realização 
das provas, objetos, dispositivos ou próteses cujo uso não 
esteja expressamente previsto/permitido neste edital nem 
relacionado nas opções de recursos especiais necessários 
elencadas no sistema eletrônico de inscrição, deverá, con-

forme o prazo descrito no subitem 6.4.9.6 deste edital: 

 a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a 
opção correspondente ao campo OUTROS e, em seguida, 
descrever, no espaço destinado para esse fi m, no sistema 
eletrônico de inscrição, os recursos especiais necessários 
para a realização da prova;
 b) enviar, via upload, a imagem legível do respecti-
vo laudo médico que justifi que o atendimento solicitado. 

 6.4.9.6 A documentação citada nos subitens 6.4.9.1 
a 6.4.9.5 deste edital deverá ser enviada de forma legível 
no período de inscrição estabelecido no cronograma cons-
tante do Anexo I deste edital, via upload, por meio de link 
específi co no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.
br/concursos/pref_boa_vista_23_guarda. Após esse perío-
do, a solicitação será indeferida, salvo nos casos de força 
maior, ou a critério do Cebraspe.

 6.4.9.6.1 O fornecimento da documentação é de res-
ponsabilidade exclusiva do candidato. 

 6.4.9.6.2 O Cebraspe não se responsabiliza por 
qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessa 
documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos 
computadores, seja decorrente de indisponibilidade/falhas 
de comunicação, bem como outros fatores que impossibili-
tem o envio. Esses documentos, que valerão somente para 
este concurso, não serão devolvidos nem deles serão forne-
cidas cópias.

 6.4.9.6.3 O candidato deverá manter aos seus cui-
dados a documentação a que se refere os subitens 6.4.9.1 
a 6.4.9.5 deste edital. Caso seja solicitado pelo Cebraspe, o 
candidato deverá enviar a referida documentação por meio 
de carta registrada, para a confi rmação da veracidade das 
informações.

 6.4.9.7 O candidato que não solicitar atendimento 
especial no sistema eletrônico de inscrição e não especifi car 
quais os recursos serão necessários para tal atendimento 
não terá atendimento especial, ainda que faça o envio, via 
upload, da documentação prevista nos subitens 6.4.9.1 a 
6.4.9.5 deste edital. Apenas o envio do laudo médico/pa-
recer/documentação não é sufi ciente para a obtenção do 
atendimento especial. 

 6.4.9.8 No caso de solicitação de atendimento es-
pecial que envolva a utilização de recursos tecnológicos, se 
ocorrer eventual falha desses recursos no dia de aplicação 
das provas, poderá ser disponibilizado atendimento alter-
nativo, observadas as condições de viabilidade. 

 6.4.9.9 A solicitação de atendimento especial, em 
qualquer caso, será atendida segundo os critérios de viabi-
lidade e de razoabilidade.

 6.4.9.10 O candidato deverá verifi car se a sua solici-
tação de atendimento especial foi deferida no período esta-
belecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, 
no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concur-
sos/pref_boa_vista_23_guarda. 

 6.4.9.10.1 O candidato com a solicitação de aten-
dimento especial indeferida poderá, no período estabele-
cido no cronograma constante do Anexo I deste edital, no 
endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/
pref_boa_vista_23_guarda, verifi car os motivos do indeferi-
mento e interpor recurso contra o indeferimento por meio 
do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso. Após esse 
período, não serão aceitos pedidos de revisão. 

 6.4.9.10.2 O Cebraspe não arcará com prejuízos ad-
vindos de problemas de ordem técnica dos computadores, 
de falhas de comunicação, de congestionamento das linhas 
de comunicação e de outros fatores, de responsabilidade do 
candidato, que impossibilitem a interposição de recurso. 

 6.4.9.10.3 O candidato deverá ser claro, consistente 
e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempes-
tivo será preliminarmente indeferido.

 6.4.9.10.4 Recurso cujo teor desrespeite a banca 
será preliminarmente indeferido.
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 6.4.9.10.5 Não será aceito recurso via postal, via re-
querimento administrativo, via correio eletrônico, fora do 
prazo ou em desacordo este edital.

 6.4.9.10.6 No período de interposição de recurso, 
não haverá possibilidade de envio de documentação pen-
dente ou complementação desta. 

 6.4.9.10.7 O candidato deverá verifi car se a sua so-
licitação de atendimento especial foi deferida, após a aná-
lise dos recursos, a partir da data provável estabelecida no 
cronograma constante do Anexo I deste edital, no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/pref_boa_
vista_23_guarda.

 7 DAS ETAPAS DO CONCURSO

 7.1 As etapas do concurso estão descritas no quadro 
a seguir:

ETAPA PROVA/TIPO ÁREA DE 
CONHECIMENTO DISCIPLINAS NÚMERO 

QUESTÕES CARÁTER

Primeira 
etapa

(P1) Objetiva Conhecimentos 
gerais

Língua 
Portuguesa 15

Eliminatório e 
classifi catório

Noções de 
Direito 
Constitucional; 
Noções de 
Direito Penal; 
Noções de 
Direito 
Processual 
Penal e Noções 
de Direito 
Administrativo

20

Legislação 
Extravagante 15
Informática 10

(P2) Objetiva Conhecimentos 
específi cos

Legislação da 
Guarda Civil 
Municipal de 
Boa Vista/RR

20

Exame de 
aptidão física – – – Eliminatório
Avaliação 
Psicológica – – Eliminatório
Exame médico 
e toxicológico – – – Eliminatório

Segunda 
etapa

Curso de 
formação 
profi ssional

– – – Eliminatório e 
classifi catório

Investigação 
social – – – Eliminatório

 8 DAS PROVAS OBJETIVAS

 8.1 As provas objetivas terão a duração de 5 horas 
e serão aplicadas na data provável estabelecida no crono-
grama constante do Anexo I deste edital, no turno da tarde.

 8.2 Na data provável estabelecida no cronograma 
constante do Anexo I deste edital, será publicado no Diário 
Ofi cial do Município de Boa Vista e divulgado na internet, 
no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concur-
sos/pref_boa_vista_23_guarda, edital que informará a dis-
ponibilização da consulta aos locais e aos horários de reali-
zação das provas.

 8.2.1 O candidato deverá, obrigatoriamente, aces-
sar o endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/con-
cursos/pref_boa_vista_23_guarda para verifi car seu local de 
provas, por meio de busca individual, devendo, para tanto, 
informar os dados solicitados. 

 8.2.2 O candidato somente poderá realizar as pro-
vas no local designado pelo Cebraspe.

 8.2.3 Serão de responsabilidade exclusiva do candi-
dato a identifi cação correta de seu local de realização das 
provas e o comparecimento no horário determinado.

 8.2.4 O Cebraspe poderá enviar, como complemento 
às informações citadas no subitem 8.2 deste edital, comuni-
cação pessoal dirigida ao candidato, por e-mail, sendo de 
sua exclusiva responsabilidade a manutenção/atualização 
de seu correio eletrônico, o que não o desobriga do dever 
de observar o disposto no subitem 8.2 deste edital.

 8.3 As provas objetivas, de caráter eliminatório e 
classifi catório, valerão 100,00 pontos e abrangerão os obje-
tos de avaliação constantes do item 17 deste edital.

 8.4 As questões das provas objetivas serão do tipo 
múltipla escolha, com quatro opções (A, B, C e D), sendo 
uma única resposta correta, de acordo com o comando da 
questão. Haverá, na folha de respostas, para cada questão, 
quatro campos de marcação: um campo para cada uma das 
quatro opções A, B, C e D, devendo o candidato preencher o 
campo correspondente à resposta considerada por ele cor-
reta, de acordo com o comando da questão.

 8.5 O candidato deverá marcar um, e somente um, 
dos quatro campos da folha de respostas, sob pena de arcar 
com os prejuízos decorrentes de marcações indevidas.

 8.6 O candidato deverá transcrever as respostas das 
provas objetivas para a folha de respostas, que será o único 
documento válido para a correção das provas. O preenchi-
mento da folha de respostas será de inteira responsabili-
dade do candidato, que deverá proceder em conformidade 
com as instruções específi cas contidas neste edital e na fo-
lha de respostas. Em hipótese alguma, haverá substituição 
da folha de respostas por motivo de erro do candidato.

 8.7 Serão de inteira responsabilidade do candidato 
os prejuízos advindos do preenchimento indevido da folha 
de respostas. Serão consideradas marcações indevidas as 
que estiverem em desacordo com este edital e(ou) com as 
instruções contidas na folha de respostas, tais como mar-
cação rasurada ou emendada ou campo de marcação não 
preenchido integralmente.

 8.8 O candidato não poderá amassar, molhar, do-
brar, rasgar, manchar ou, de nenhum modo, danifi car a sua 
folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos ad-
vindos da impossibilidade de realização do seu processa-
mento eletrônico.

 8.9 O candidato é responsável pela conferência de 
seus dados pessoais, em especial de seu nome, do número 
de sua inscrição e do número de seu documento de identi-
dade.

 8.10 Não será permitido que as marcações na fo-
lha de respostas sejam feitas por outras pessoas, salvo em 
caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento 
especial para auxílio no preenchimento/auxílio na leitura. 
Nesse caso, o candidato será acompanhado pelo aplicador 
especializado do Cebraspe devidamente treinado e as res-
postas fornecidas serão gravadas em áudio. 

 8.11 Serão anuladas as provas objetivas do candi-
dato que não devolver a sua folha de respostas.

 8.12 O Cebraspe disponibilizará o link de consulta 
da imagem da folha de respostas dos candidatos que rea-
lizaram as provas objetivas, exceto a dos candidatos cujas 
provas tiverem sido anuladas na forma do subitem 8.11 
deste edital e dos que tiverem sido eliminados na forma 
dos subitens 16.22 e 16.24 deste edital, no endereço ele-
trônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/pref_boa_
vista_23_guarda, em até cinco dias úteis a partir da data 
de divulgação do resultado fi nal nas provas objetivas. A 
consulta à referida imagem fi cará disponível por até 60 
dias corridos da data de publicação do resultado fi nal no 
concurso público.

 8.12.1 Após o prazo determinado no subitem 8.12 
deste edital, não serão aceitos pedidos de disponibilização 
da imagem da folha de respostas.

 8.13 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROVAS 
OBJETIVAS

 8.13.1 As provas objetivas de todos os candidatos 
serão corrigidas por meio de processamento eletrônico das 
folhas de respostas.

 8.13.2 A nota em cada questão das provas objeti-
vas, feita com base nas marcações da folha de respostas, 
será igual 1,00 ponto, caso a resposta do candidato esteja 
em concordância com o gabarito ofi cial defi nitivo da prova 
de conhecimentos gerais (P1); 2,00 pontos, caso a resposta 
do candidato esteja em concordância com o gabarito ofi -
cial defi nitivo da prova de conhecimentos específi cos (P2); e 
0,00 ponto, caso a resposta do candidato esteja em discor-
dância com o gabarito ofi cial defi nitivo das provas, caso não 
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haja marcação ou haja mais de uma marcação. 

 8.13.3 O cálculo da nota em cada prova objetiva, 
comum às provas de todos os candidatos, será igual à soma 
das notas obtidas em todas as questões que a compõem.

 8.13.4 Será considerado reprovado nas provas ob-
jetivas e eliminado do concurso público o candidato que ob-
tiver nota inferior a 50,00 pontos nas provas objetivas.

 8.13.4.1 O candidato eliminado na forma do subi-
tem 8.13.4 deste edital não terá classifi cação alguma no 
concurso público. 

 8.13.5 Os candidatos não eliminados na forma do 
subitem 8.13.4 deste edital serão ordenados de acordo com 
os valores decrescentes da nota fi nal nas provas objetivas, 
que será a soma das notas obtidas nas provas objetivas P1 
e P2.

 8.14 DOS GABARITOS OFICIAIS PRELIMINARES DAS 
PROVAS OBJETIVAS

 8.14.1 Os gabaritos ofi ciais preliminares das provas 
objetivas serão divulgados na internet, no endereço eletrô-
nico http://www.cebraspe.org.br/concursos/pref_boa_vis-
ta_23_guarda, a partir das 19 horas da data provável esta-
belecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.

 8.14.2 O candidato que desejar interpor recursos 
contra os gabaritos ofi ciais preliminares das provas objeti-
vas disporá do período provável estabelecido no cronogra-
ma constante do Anexo I deste edital para fazê-lo, ininter-
ruptamente.

 8.14.3 Para recorrer contra os gabaritos ofi ciais pre-
liminares das provas objetivas, o candidato deverá utilizar 
o Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso, no ende-
reço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/pref_
boa_vista_23_guarda, e seguir as instruções ali contidas.

 8.14.3.1 O candidato poderá, ainda, no período de 
que trata o subitem 8.14.2 deste edital, apresentar razões 
para a manutenção do gabarito, por meio do Sistema Ele-
trônico de Interposição de Recurso, disponível no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/pref_boa_
vista_23_guarda, e seguir as instruções ali contidas.

 8.14.4 Todos os recursos serão analisados e as jus-
tifi cativas das alterações/anulações de gabarito serão di-
vulgadas no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.
br/concursos/pref_boa_vista_23_guarda. Não serão enca-
minhadas respostas individuais aos candidatos.

 8.14.5 O candidato deverá ser claro, consistente e 
objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempesti-
vo será preliminarmente indeferido.

 8.14.6 O recurso não poderá conter, em outro lo-
cal que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que 
identifi que seu autor, sob pena de ser preliminarmente in-
deferido.

 8.14.7 O deferimento de recurso contra questão de 
prova objetiva gera duas situações distintas: a anulação 
da questão ou a alteração de seu gabarito. A anulação de 
questão se dá quando o seu julgamento resta impossibili-
tado, o que ocorre nas seguintes situações, entre outras: o 
assunto abordado na questão foge ao escopo dos objetos 
de avaliação estabelecidos em edital; há possibilidade de 
dupla interpretação; há mais de uma opção que atenda ao 
comando da questão; há erro de digitação que prejudica o 
julgamento da questão; há contradição entre duas referên-
cias bibliográfi cas válidas. Já a alteração de gabarito pode 
decorrer de erro material na divulgação ou de apresenta-
ção de argumentação consistente que leve a banca a recon-
siderar a resposta originalmente proposta para a questão.

 8.14.7.1 Se do exame de recursos resultar a anula-
ção de questão integrante de prova, a pontuação corres-
pondente a essa questão será atribuída a todos os candida-
tos, independentemente de terem recorrido.

 8.14.7.2 Se houver alteração, por força de impugna-
ções, de gabarito ofi cial preliminar de questão integrante 

de prova, essa alteração valerá para todos os candidatos, 
independentemente de terem recorrido.

 8.14.8 Não será aceito recurso via postal, via re-
querimento administrativo, via correio eletrônico ou, ainda, 
fora do prazo.

 8.14.9 Em nenhuma hipótese, serão aceitos pedidos 
de revisão de recursos ou recurso contra o gabarito ofi cial 
defi nitivo.

 8.14.10 Recursos cujo teor desrespeite a banca se-
rão preliminarmente indeferidos.

 8.15 O edital de resultado fi nal nas provas objetivas 
e de convocação para o exame de aptidão física será publi-
cado no Diário Ofi cial do Município de Boa Vista e divulga-
do na internet, no endereço eletrônico http://www.cebras-
pe.org.br/concursos/pref_boa_vista_23_guarda, na data 
provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I 
deste edital.

 9 DO EXAME DE APTIDÃO FÍSICA

 9.1 Para cada sistema de concorrência, os candi-
datos serão convocados para o exame de aptidão física de 
acordo com os seguintes critérios:

 a) ampla concorrência: serão convocados para o 
exame de aptidão física os 675 candidatos mais bem clas-
sifi cados nas provas objetivas, respeitados os empates na 
última posição; e
 b) candidatos que se declararam pessoas com defi -
ciência: serão convocados para o exame de aptidão física os 
75 candidatos mais bem classifi cados nas provas objetivas, 
respeitados os empates na última posição.

 9.1.1 Caso o número de candidatos que tenham se 
declarado pessoas com defi ciência aprovados nas provas 
objetivas seja inferior ao quantitativo estabelecido no su-
bitem 9.1 deste edital, serão convocados os candidatos da 
ampla concorrência posicionados nas provas objetivas até 
o limite de convocações estabelecido no referido subitem, 
respeitados os empates na última colocação.

 9.1.2 Os candidatos não convocados para o exame 
de aptidão física, na forma dos subitens 9.1 ou 9.1.1 deste 
edital, estarão eliminados e não terão classifi cação alguma 
no concurso.

 9.1.3 O edital de resultado fi nal nas provas objeti-
vas e de convocação para o exame de aptidão física listará 
apenas os candidatos não eliminados, conforme os subitens 
9.1 e 9.1.1 deste edital.

 9.1.4 O exame de aptidão física, de caráter unica-
mente eliminatório, será realizado por candidatos habilita-
dos por atestado médico específi co, conforme modelo pre-
visto no Anexo III deste edital, e visa a avaliar a capacidade 
do candidato para suportar, física e organicamente, as exi-
gências da prática de atividades físicas para desempenhar 
as tarefas típicas da categoria funcional.

 9.2 O candidato será considerado, ao fi nal do exa-
me de aptidão física, apto ou inapto.

 9.3 O exame de aptidão física consistirá em subme-
ter o candidato a cinco testes, a serem realizados em dois 
dias, na seguinte sequência:
 
 9.3.1– 1º DIA:

 a) teste dinâmico em barra fi xa;
 b) teste de fl exão abdominal;
 c) fl exão de braço;
 d) teste de natação 50 metros (estilo livre); e
 9.3.2– 2º DIA:
 e) teste de corrida de 12 minutos.

 9.4 DOS TESTES FÍSICOS

 9.4.1 O exame de aptidão física consistirá dos testes 
especifi cados no subitem 9.3 deste edital.

 9.4.1.1 Os testes serão aplicados de forma sequen-
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cial, todos de realização obrigatória, independentemente 
do desempenho dos candidatos em cada um deles, obser-
vando-se a ordem estabelecida no subitem 9.3 deste edital, 
com intervalo mínimo de cinco minutos entre cada teste.

 9.4.1.2 Será considerado apto no exame de aptidão 
física o candidato que atingir a performance mínima nos 
cinco testes realizados.

 9.4.2 O candidato deverá comparecer em data, lo-
cal e horário a serem oportunamente divulgados em edital 
específi co, com roupa apropriada para prática de ativida-
de física, tais como: camiseta, calção ou bermuda, tênis e 
meias, sunga, maiô em peça única e touca para natação, 
munido de documento de identidade original e de atestado 
médico original ou cópia autenticada em cartório, específi -
co para tal fi m, emitido há, no máximo, 30 dias anteriores 
ao exame de aptidão física, conforme modelo constante do 
Anexo III deste edital. 

 9.4.2.1 No atestado médico, deverá constar, expres-
samente, que o candidato está apto para realizar o exame 
de aptidão física específi co deste concurso. No atestado mé-
dico, deverá constar, explicitamente e de forma legível, o 
CRM do médico emitente.

 9.4.2.1.1 O atestado médico emitido digitalmente 
deverá ser levado impresso no dia do exame de aptidão fí-
sica. Deverá, ainda, conter a assinatura do profi ssional por 
certifi cação digital e o código de autenticação documental.

 9.4.3 Será considerado inapto no exame de aptidão 
física e, consequentemente, eliminado do concurso público, 
o candidato que:

 a) não apresentar o atestado médico específi co, 
conforme o modelo constante do Anexo III deste edital;
 b) deixar de realizar algum dos testes; ou
 c) não obtiver o desempenho estabelecido no subi-
tem 9.4.1.2 deste edital.

 9.4.3.1 O candidato que se recusar a realizar algum 
dos testes deverá assinar declaração de desistência do(s) 
teste(s) ainda não realizado(s) e, consequentemente, do 
exame de aptidão física, sendo, portanto, eliminado do con-
curso.

 9.5 DA DESCRIÇÃO DOS TESTES
 
 9.5.1 DO TESTE DINÂMICO EM BARRA FIXA

 9.5.1.1 PARA CANDIDATOS DO SEXO MASCULINO

 9.5.1.1.1 A metodologia de preparação e execução 
do teste dinâmico de barra fi xa para os candidatos do sexo 
masculino obedecerá aos seguintes critérios:

 a) posição inicial: ao comando “em posição”, o can-
didato deverá fi car suspenso na barra horizontal, a largura 
da empunhadura deve ser aproximadamente a dos ombros 
ou maior; a empunhadura das mãos deverá ser em prona-
ção (dorsos das mãos voltados para o corpo do executan-
te), os cotovelos e quadril em extensão; não poderá haver 
nenhum contato dos pés com o solo e(ou) com a barra de 
sustentação, todo o corpo na posição vertical, exceto joelhos 
que poderão estar fl exionados;
 b) execução: ao comando “iniciar”, o candidato de-
verá fl exionar os cotovelos, elevando o seu corpo até que o 
queixo ultrapasse o nível da barra, sem tocar a barra com 
o queixo. Em seguida, deverá estender novamente os coto-
velos, baixando o seu corpo até a posição inicial. Esse movi-
mento completo, fi nalizado com o retorno à posição inicial, 
corresponderá a uma unidade de execução. 

 9.5.1.1.2 A contagem das execuções corretas levará 
em consideração as seguintes observações:

 a) o teste somente será iniciado com o candidato 
na posição inicial e após o comando dado pelo auxiliar da 
banca examinadora;
 b) cada execução começa e termina com os cotove-
los totalmente estendidos – somente após cumprir todas as 
etapas será contada como uma execução completa;
 c) a não extensão total dos cotovelos será conside-
rado um movimento incorreto, o qual não será computado 

no desempenho do candidato;
 d) o movimento a ser realizado deve ser unicamente 
de fl exão e extensão de cotovelos;
 e) o movimento deve ser dinâmico;
 f) o auxiliar da banca examinadora contará em voz 
alta o número de repetições realizadas;
 g) quando o exercício não atender ao previsto no 
edital, o auxiliar da banca examinadora repetirá o número 
da última execução realizada de maneira correta;
 h) a contagem que será considerada ofi cialmente 
será somente a realizada pelo auxiliar da banca examina-
dora. 

 9.5.1.1.3 Não será permitido ao candidato:

 a) tocar com o(s) pé(s) o solo ou qualquer parte de 
sustentação da barra após o início das execuções;
 b) após o início do teste, receber qualquer tipo de 
ajuda física;
 c) utilizar luva(s) ou qualquer outro material para a 
proteção das mãos;
 d) apoiar o queixo na barra;
 e) movimentos de pernas e quadris (os joelhos po-
derão ser fl exionados, desde que não ultrapassem o ângulo 
de 90°).
 f) utilizar impulso de braços e tronco para frente e 
para cima, levando o peito para cima;
 g) realizar a “pedalada”;
 h) realizar o “chute”;
 i) realizar o “butterfl y”;
 j) não manter o cabeça, o tronco e o quadril comple-
tamente na posição vertical;
 k) estender o pescoço, em vez de ultrapassar o quei-
xo em relação à barra com movimento exclusivo de mem-
bros superiores. 

 9.5.1.1.4 O teste será encerrado quando:

 a) o candidato perder o contato das mãos com a 
barra;
 b) o candidato apoiar o queixo na barra;
 c) o candidato incorrer em quaisquer das proibições 
do subitem 9.5.1.3 deste edital. O desempenho do candi-
dato até o momento da interrupção será considerado como 
índice da tentativa.
 
 9.5.1.1.5 Será considerado apto o candidato que 
atingir o mínimo de repetições especifi cado no quadro 
abaixo:

Masculino

3 repetições

 9.5.1.1.5.1 Será concedida uma segunda tentativa 
ao candidato que não obtiver o desempenho mínimo na pri-
meira, após um tempo não menor do que cinco minutos da 
realização da tentativa inicial.

 9.5.1.2 PARA CANDIDATAS DO SEXO FEMININO

 9.5.1.2.1 A metodologia de preparação e execução 
do teste dinâmico de barra fi xa para as candidatas do sexo 
feminino obedecerá aos seguintes critérios:

 a) posição inicial: ao comando “em posição”, a can-
didata deverá fi car suspensa na barra horizontal, pisando 
sobre um ponto de apoio, a largura da empunhadura deve 
ser aproximadamente a dos ombros ou maior; a empunha-
dura das mãos deverá ser em pronação (dorsos das mãos 
voltados para o corpo do executante), os calcanhares apoia-
dos no ponto de apoio fi xo.
 b) execução: ao comando “iniciar”, a candidata de-
verá fl exionar os cotovelos, elevando o seu corpo até que o 
queixo ultrapasse o nível da barra, sem tocar a barra com 
o queixo. Em seguida, deverá estender novamente os coto-
velos, baixando o seu corpo até a posição inicial. Esse movi-
mento completo, fi nalizado com o retorno à posição inicial, 
corresponderá a uma unidade de execução. 

 9.5.1.2.2 A contagem das execuções corretas levará 
em consideração as seguintes observações:

 a) o teste somente será iniciado com o candidato 
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na posição inicial e após o comando dado pelo auxiliar da 
banca examinadora;
 b) cada execução começa e termina com os cotove-
los totalmente estendidos – somente após cumprir todas as 
etapas será contada como uma execução completa;
 c) a não extensão total dos cotovelos será conside-
rado um movimento incorreto, o qual não será computado 
no desempenho do candidato;
 d) o movimento a ser realizado deve ser unicamente 
de fl exão e extensão de cotovelos;
 e) o movimento deve ser dinâmico;
 f) o auxiliar da banca examinadora contará em voz 
alta o número de repetições realizadas;
 g) quando o exercício não atender ao previsto no 
edital, o auxiliar da banca examinadora repetirá o número 
da última execução realizada de maneira correta;
 h) a contagem que será considerada ofi cialmente 
será somente a realizada pelo auxiliar da banca examina-
dora. 

 9.5.1.2.3 Não será permitido ao candidato:

 a) após o início do teste, receber qualquer tipo de 
ajuda física;
 b) utilizar luva(s) ou qualquer outro material para a 
proteção das mãos;
 c) apoiar o queixo na barra;
 d) utilizar impulso de braços e tronco para frente e 
para cima, levando o peito para cima;
 e) estender o pescoço, em vez de ultrapassar o quei-
xo em relação à barra com movimento exclusivo de mem-
bros superiores. 

 9.5.1.2.4 O teste será encerrado quando:

 a) o candidato perder o contato das mãos com a 
barra;
 b) o candidato apoiar o queixo na barra;
 c) o candidato incorrer em quaisquer das proibições 
do subitem 9.5.1.3 deste edital. O desempenho do candi-
dato até o momento da interrupção será considerado como 
índice da tentativa.

 9.5.1.2.5 Será considerada apta a candidata que 
atingir o mínimo de repetições especifi cado no quadro 
abaixo:

Feminino

2 repetições

 9.5.1.2.5.1 Será concedida uma segunda tentativa 
a candidata que não obtiver o desempenho mínimo na pri-
meira, após um tempo não menor do que cinco minutos da 
realização da tentativa inicial.

 9.5.2 DO TESTE DE FLEXÃO ABDOMINAL 

 9.5.2.1 O teste de fl exão abdominal deverá ser re-
alizado em local com condições adequadas, protegido da 
chuva, em piso regular e uniforme, com utilização de colcho-
nete ou material (Etil, Vinil e Acetato — EVA) para proteção 
da coluna.

 9.5.2.2 O teste terá a duração de um minuto e será 
iniciado e terminado com um silvo de apito.

 9.5.2.3 A metodologia para preparação e execução 
do teste de fl exão abdominal para os candidatos do sexo 
masculino e para as candidatas do sexo feminino obedecerá 
aos seguintes critérios:

 a) ao comando “em posição”, o candidato deverá 
colocar-se na posição inicial que será tomada com o candi-
dato deitado de costas, braços estendidos atrás no prolon-
gamento do corpo, pernas fl exionadas, tendo um auxiliar 
em pé sobre os pés do candidato, para apoiá-lo, não sen-
do permitido ao fi scal apoiar os joelhos do candidato para 
auxiliá-lo na execução do exercício; 
 b) após o silvo de apito, o candidato começará o 
exercício com a fl exão do tronco e, após a ponta dos cotove-
los alcançar a linha medial dos joelhos fl exionados, retor-
nará à posição inicial. Esse movimento completo, fi nalizado 
com o retorno à posição inicial, corresponderá a uma unida-

de de execução. 

 9.5.2.4 A contagem das execuções corretas levará 
em consideração as seguintes observações: 
 
 a) o auxiliar da banca examinadora irá contar em 
voz alta o número de repetições realizadas. Quando o exer-
cício não atender ao previsto neste edital, o auxiliar de ban-
ca repetirá o número do último realizado de maneira corre-
ta e quando se tratar movimento inicial, o auxiliar de banca 
dirá “zero”; 
 b) no fi nal de cada repetição, o dorso das mãos, cos-
tas e nádegas também devem tocar o solo; 
 c) cada execução começa e termina sempre na po-
sição inicial; somente assim será contada uma execução 
completa;
 d) somente será contado o exercício realizado com-
pletamente, ou seja, se ao soar o apito para o término da 
prova, o candidato estiver no meio da execução, esta não 
será computada.
 e) A contagem considerada ofi cialmente será so-
mente a realizada pela banca examinadora.

 9.5.2.5 Será considerado(a) apto(a) o(a) candidato(a) 
que obtiver o resultado conforme tabela abaixo, no tempo 
estabelecido:

MASCULINO FEMININO

35 25

 9.5.2.5.1 Quando da realização do teste de fl exão 
abdominal, caso não consiga atingir o desempenho mínimo 
exigido, será concedido ao candidato o direito a uma se-
gunda tentativa, no mínimo cinco minutos após a primeira 
tentativa.

 9.5.3 DO TESTE DE FLEXÃO DE COTOVELOS NO 
SOLO DE QUATRO APOIOS (PARA CANDIDATOS DO SEXO 
MASCULINO)

 9.5.3.1 O teste de fl exão de cotovelos no solo de 
quatro apoios (para candidatos do sexo masculino) deverá 
ser realizado em local com condições adequadas, piso regu-
lar e uniforme.

 9.5.3.2 O teste terá a duração de um minuto.

 9.5.3.3 A metodologia para a preparação e a execu-
ção do exercício será assim constituída:

 a) posição inicial: ao comando “em posição”, o 
candidato deve se posicionar em solo plano, com as mãos 
apoiadas no solo, com uma distância de 10 a 20 cm a partir 
da linha dos ombros, com os dedos voltados para frente, 
com os braços totalmente estendidos, pontas dos pés em 
contato com o solo e pernas estendidas. O posicionamento 
das mãos sobre o solo não deve ser acima da linha dos om-
bros e, na posição inicial do movimento, o rosto deve per-
mitir um alinhamento adequado entre o tronco e as pernas. 
O quadril não poderá apresentar fl exão na posição inicial e 
durante a execução do movimento.
 b) execução: ao comando “iniciar”, o candidato fl e-
xionará simultaneamente os cotovelos até que atinjam um 
ângulo de 90° ou ultrapassem o plano das costas. Em segui-
da, voltará à posição inicial com a extensão completa dos 
cotovelos. Durante a execução do teste, o candidato não po-
derá tocar o solo com qualquer parte do corpo, exceto mãos 
e pontas dos pés e deverá manter tronco, quadris e mem-
bros inferiores completamente alinhados na horizontal. Ao 
movimento completo e correto do exercício será conferida 
uma repetição;

 9.5.3.4 A contagem das execuções corretas levará 
em consideração o seguinte:

 a) o movimento a ser realizado deve ser unicamente 
de fl exão e extensão de cotovelos;
 b) a não extensão total dos cotovelos antes do início 
de uma nova execução será considerada um movimento in-
correto, não sendo computado como uma repetição;
 c) o auxiliar da banca examinadora contará em voz 
alta o número de repetições realizadas.
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 9.5.3.5 Não será permitido ao candidato, quando 
da realização do teste de fl exão de braço:

 a) tocar parte do corpo, exceto pontas dos pés e 
mãos, no solo após o início das execuções;
 b) não fl exionar ou não estender totalmente os 
membros superiores;
 c) mudar a posição das mãos (afastar ou aproximar) 
durante a execução do teste;
 d) fl exionar o quadril, o joelho ou ambos em qual-
quer momento do teste;
 e) após a tomada da posição inicial, receber qual-
quer tipo de ajuda física.

 9.5.3.6 O teste será interrompido caso ocorram 
quaisquer das proibições do subitem 9.5.3.5 deste edital. O 
desempenho do candidato até o momento da interrupção 
será considerado como índice da tentativa.

 9.5.3.7 O candidato deverá executar o maior núme-
ro de repetições corretas no período de um minuto, sendo 
permitido o repouso entre os movimentos desde que o can-
didato permaneça na posição inicial.

 9.5.3.8 Quando o exercício não atender ao previsto 
no edital, o auxiliar de banca repetirá o número da última 
execução realizada corretamente.

 9.5.3.8.1 A contagem das repetições será considera-
da ofi cialmente somente o computado pelo auxiliar de ban-
ca examinadora.

 9.5.3.9 Será considerado apto o candidato que rea-
lizar, no mínimo, 20 repetições, no tempo estabelecido.

 9.5.3.9.1 Será concedida uma segunda tentativa ao 
candidato do sexo masculino que não obtiver o desempenho 
mínimo na primeira, após um tempo não menor do que cin-
co minutos da realização da tentativa inicial.

 9.5.4 DO TESTE DE FLEXÃO DE COTOVELOS NO SOLO 
DE SEIS APOIOS (PARA CANDIDATAS DO SEXO FEMININO)

 9.5.4.1 O teste de fl exão de cotovelos no solo de seis 
apoios (para candidatas do sexo feminino) deverá ser re-
alizado em local com condições adequadas, piso regular e 
uniforme.

 9.5.4.2 O teste terá a duração de um minuto.

 9.5.4.3 A metodologia para a preparação e a execu-
ção do exercício será assim constituída:

 a) posição inicial: a candidata deve se posicionar 
em solo plano, com apoio de um colchonete, em decúbito 
ventral, com as mãos apoiadas no solo, com uma distância 
de 10 a 20 cm a partir da linha dos ombros, com os dedos 
voltados para frente, com os braços totalmente estendidos, 
joelhos unidos e fl exionados e pés em contato com o solo, o 
posicionamento das mãos sobre o solo não deve ser acima 
da linha dos ombros e, na posição inicial do movimento, o 
rosto deve permitir um alinhamento adequado entre o tron-
co e as pernas. O quadril não poderá apresentar fl exão na 
posição inicial e durante a execução do movimento.
 b) execução: ao comando de “iniciar”, a candidata 
fl exionará simultaneamente os cotovelos até que atinjam 
um ângulo de 90° ou ultrapassem o plano das costas. Em 
seguida, voltará à posição inicial com a extensão completa 
dos cotovelos. Durante a execução do teste, a candidata não 
poderá tocar o solo com qualquer parte do corpo, exceto 
mãos, joelhos e pés, a qual deverá manter tronco e quadris 
em linha reta. Ao movimento completo e correto do exercício 
será conferida uma repetição.

 9.5.4.4 A contagem das execuções corretas levará 
em consideração o seguinte:

 a) o movimento só será considerado completo após 
a total extensão dos cotovelos;
 b) a não extensão total dos cotovelos antes do início 
de uma nova execução será considerada um movimento in-
correto, não sendo computado no desempenho da candidata.

 9.5.4.5 Não será permitido à candidata, quando da 
realização do teste de fl exão de braço:

 a) tocar qualquer parte do corpo, exceto pontas dos 
pés, joelhos e mãos, no solo após o início das execuções;
 b) não fl exionar ou não estender totalmente os 
membros superiores;
 c) mudar a posição das mãos (afastar ou aproximar) 
durante a execução do teste;
 d) fl exionar o quadril, o joelho ou ambos em qual-
quer momento do teste;
 e) após a tomada da posição inicial, receber qual-
quer tipo de ajuda física.
 
 9.5.4.6 O teste será interrompido caso ocorram 
quaisquer das proibições do subitem 9.5.4.5 deste edital. O 
desempenho da candidata até o momento da interrupção 
será considerado como índice da tentativa.

 9.5.4.7 A candidata deverá executar o maior núme-
ro de repetições corretas no período de um minuto, sendo 
permitido o repouso entre os movimentos, desde que a can-
didata permaneça na posição inicial.

 9.5.4.8 Quando o exercício não atender ao previsto 
no edital, o auxiliar de banca repetirá o número da última 
execução realizada corretamente.

 9.5.4.8.1 A contagem das repetições considerada 
ofi cialmente será somente a realizada pelo auxiliar de ban-
ca examinadora.

 9.5.4.9 Será considerada apta a candidata que rea-
lizar, no mínimo, 18 repetições, no tempo estabelecido.

 9.5.4.9.1 Será concedida uma segunda tentativa à 
candidata do sexo feminino que não obtiver o desempenho 
mínimo na primeira, após um tempo não menor do que cin-
co minutos da realização da tentativa inicial.

 9.5.5 DO TESTE DE NATAÇÃO

 9.5.5.1 A metodologia para a preparação e a execu-
ção do teste de natação para os candidatos dos sexos mas-
culino e feminino será constituída de:

 a) ao comando “em posição”, o candidato poderá 
posicionar-se em pé, na borda da piscina, ou dentro da pis-
cina, podendo, neste último caso, ser utilizada a parede da 
piscina para o impulso inicial;
 b) ao comando da banca examinadora, emitido por 
sinal sonoro, o candidato deverá iniciar o teste e nadar 50 
metros em nado livre, qualquer estilo;
 c) se for o caso, será permitido ao candidato tocar a 
borda oposta e impulsionar-se na parede para a virada;
 d) a chegada será considerada quando o candidato 
tocar, com qualquer parte do corpo, a borda de chegada;
 e) os candidatos deverão percorrer a distância míni-
ma de 50 metros no tempo máximo previsto neste edital.

 9.5.5.2 Não será permitido ao candidato, quando 
da realização do teste de natação de 50 metros:

 a) apoiar-se ou impulsionar-se na borda lateral, na 
parede lateral ou na raia;
 b) parar de nadar durante o teste, exceto quando 
houver necessidade de tocar a borda oposta para continuar 
a nadar; 
 c) apoiar-se no fundo da piscina;
 d) dar ou receber qualquer ajuda física; 
 e) utilizar qualquer acessório que facilite o ato de 
nadar, exceto touca e óculos de natação. 

 9.5.5.3 O teste de natação deverá ser realizado em 
piscina com a extensão de 25 metros. Não são exigidos blo-
cos de partida, linhas orientadoras no fundo da piscina e 
raias. O teste poderá ser aplicado na largura de piscina de 
50 metros de comprimento ou outra extensão, desde que, 
nessa largura, haja 25 metros de extensão.

 9.5.5.4 Será considerado apto(a) o(a) candidato(a) 
que obtiver o resultado conforme abaixo:

Tempo

Masculino Feminino

54 segundos ou menos 62 segundos ou menos
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 9.5.5.4.1 Será concedida uma segunda tentativa ao 
candidato que não obtiver o desempenho na primeira ten-
tativa, após um tempo não menor do que cinco minutos da 
realização da tentativa inicial.

 9.5.6 DO TESTE DE CORRIDA DE 12 MINUTOS 

 9.5.6.1 O candidato, em uma única tentativa, terá o 
prazo de 12 minutos para percorrer a distância mínima exi-
gida, em local previamente demarcado, com identifi cação 
da metragem ao longo do trajeto.

 9.5.6.1.1 A pista poderá ser oval ou circular e o piso 
poderá ser de: asfalto, saibro, brita, terra, areia, cascalho, 
carvão, borracha, manta ou qualquer outro material exis-
tente na localidade.

 9.5.6.2 A metodologia para a preparação e a exe-
cução do teste de corrida de 12 minutos para os candidatos 
dos sexos masculino e feminino obedecerão aos seguintes 
critérios:

 a) o candidato poderá, durante os 12 minutos, des-
locar-se em qualquer ritmo, correndo ou caminhando, po-
dendo, inclusive, parar e depois prosseguir;
 b) os comandos para iniciar e terminar o teste serão 
dados por sinal sonoro;
 c) não será informado, pela equipe de aplicação do 
exame, o tempo que restar para o término do teste, mas 
o candidato poderá utilizar relógio para controlar o seu 
tempo;
 d) ao passar pelo local de início do teste, cada can-
didato deverá dizer em voz alta os quatro últimos números 
de sua inscrição para o auxiliar de banca que estiver mar-
cando o seu percurso e será informado de quantas voltas 
completou naquele momento;
 e) após sinal sonoro encerrando o teste, o candidato 
deverá permanecer no local onde estava naquele momento 
e aguardar a presença do fi scal que irá aferir a metragem 
percorrida na última volta, podendo continuar a correr ou 
caminhar no sentido transversal da pista (lateralmente), no 
ponto em que se encontrava quando soou o sinal de término 
do teste.

 9.5.6.3 A correta realização do teste de corrida de 
12 minutos levará em consideração as seguintes observa-
ções:

 a) o tempo ofi cial do teste será controlado por reló-
gio do coordenador do teste, sendo o único que servirá de 
referência para o início e o término do teste;
 b) orienta-se que, após o apito que indica o término 
do teste, o candidato não pare bruscamente a corrida, mas 
que continue a correr ou caminhar no sentido transversal da 
pista (lateralmente), no ponto em que se encontrava quan-
do o sinal sonoro para o término do teste foi emitido.
 c) a distância percorrida pelo candidato, a ser con-
siderada ofi cialmente, será somente a realizada pela banca 
examinadora.
 
 9.5.6.4 Não será permitido ao candidato, quando 
da realização do teste de corrida de 12 minutos: 

 a) dar ou receber qualquer tipo de ajuda física 
(como puxar, empurrar, carregar, segurar na mão etc.);
 b) deslocar-se, no sentido progressivo ou regressivo 
da marcação da pista, após o sinal sonoro encerrando a 
prova;
 c) não aguardar a presença do fi scal que irá aferir a 
metragem percorrida;
 d) abandonar a pista antes da liberação do auxiliar 
de banca.

 9.5.6.5 Cada candidato terá apenas uma tentativa 
para realizar o teste.

 9.5.6.6 O teste do candidato será interrompido caso 
ocorra quaisquer das proibições do subitem 9.5.6.4 deste 
anexo, sendo a distância percorrida desconsiderada, impli-
cando na eliminação do candidato.

 9.5.6.7 O teste de corrida de 12 minutos deverá ser 
aplicado em uma pista com condições adequadas (oval ou 
circular), apropriada para corrida e com as distâncias esca-
lonadas de 10 em 10 metros.

 9.5.6.8 O piso da pista de corrida de 12 minutos 
será rígido, fi rme, regular e uniforme.

 9.5.6.9 Será considerado(a) apto(a) o(a) candidato(a) 
que obtiver o resultado conforme tabela abaixo:

MASCULINO FEMININO

2.200 metros 2.000 metros

 9.5.6.10 Não será concedida uma segunda tentati-
va, caso o candidato não obtenha o desempenho mínimo 
nesta prova.

 9.6 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE O EXAME DE 
APTIDÃO FÍSICA

 9.6.1 É responsabilidade de cada candidato manter 
seu condicionamento físico condizente com, no mínimo, os 
desempenhos exigidos para aprovação no exame de apti-
dão física até a convocação e durante o curso de formação.

 9.6.2 Todos os testes serão gravados em vídeo pela 
banca.

 9.6.2.1 O candidato que se recusar a ter a sua prova 
gravada em vídeo será eliminado do concurso.

 9.6.2.2. Será disponibilizado, para efeito de recur-
so, o registro da gravação do exame de aptidão física, con-
forme procedimentos disciplinados no respectivo edital de 
resultado provisório, exceto para o teste de corrida de 12 
minutos, tendo em vista se tratar de teste de execução cole-
tiva.

 9.6.3 À candidata que, no dia da realização do exa-
me de aptidão física, apresentar atestado médico que com-
prove seu estado de gravidez ou puerperal, será facultada 
nova data para a realização da referida fase. 

 9.6.3.1 A realização do exame de aptidão física 
ocorrerá após, no mínimo 60 dias, e, no máximo, 120 dias 
do término da gravidez, de acordo com a conveniência da 
Administração, sem prejuízo da participação nas demais fa-
ses do concurso.

 9.6.3.2 A candidata deverá comparecer ao local, na 
data e no horário de realização do exame, munida de ates-
tado médico original, ou de cópia autenticada em cartório, 
no qual deverá constar, expressamente, o estado de gravi-
dez ou puerperal, o período gestacional em que se encon-
tra, a data provável do parto, bem como a data, a assinatu-
ra, o carimbo e o CRM do profi ssional que o emitiu.

 9.6.3.2.1 O atestado médico deverá ser entregue no 
momento de identifi cação da candidata para a realização 
do exame de aptidão física, não sendo aceita a entrega de 
atestado médico em outro momento.

 9.6.3.2.1.1 A candidata que não entregar o atestado 
médico citado no subitem 9.6.3.2.1 deste edital e se recusar 
a realizar o exame de aptidão física, alegando estado de 
gravidez ou puerperal, será eliminada do concurso.

 9.6.3.2.1.2 A candidata que apresentar o atestado 
médico que comprove estado de gravidez ou puerperal e, 
ainda assim, desejar realizar o exame de aptidão física, de-
verá apresentar atestado em que conste, expressamente, 
que a candidata está apta a realizar o exame de aptidão 
física ou a realizar exercícios físicos.

 9.6.3.3 A candidata deverá encaminhar, por meio 
de link específi co a ser disponibilizado no endereço eletrô-
nico http://www.cebraspe.org.br/concursos/pref_boa_vis-
ta_23_guarda e em período a ser informado no edital de 
resultado provisório no exame de aptidão física, novo laudo 
médico no qual deverá constar expressamente a data de 
realização do parto ou do fi m do período gestacional (no 
caso de aborto), bem como a assinatura, o carimbo e o CRM 
do médico que o emitiu.

 9.6.3.4 A candidata que deixar de apresentar 
quaisquer um dos atestados médicos nos dois momentos 
ou que apresentá-los em desconformidade com os subitens 
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9.6.3.2.1 a 9.6.3.3 deste edital será eliminada do concurso.

 9.6.3.5 Os atestados médicos serão retidos pelo Ce-
braspe e, em hipótese alguma, serão fornecidas cópias à 
candidata.

 9.6.3.6 Caso a candidata seja eliminada nas fases 
posteriores ao exame de aptidão física, será automatica-
mente eliminada do certame, perdendo o direito de realizar 
o teste de aptidão física no período especifi cado no subitem 
9.6.3.1 deste edital.

 9.6.3.7 As candidatas enquadradas no disposto no 
subitem 9.6.3 deste edital serão convocadas para a realiza-
ção do exame de aptidão física por meio de edital específi -
co. A data de convocação respeitará o período especifi cado 
no subitem 9.6.3.1 deste edital.

 9.6.4 Os imprevistos ocorridos durante a realização 
do exame de aptidão física serão dirimidos pelo coordena-
dor da banca examinadora.

 9.6.5 O exame de aptidão física deverá ser aplicada 
por uma banca examinadora presidida por um profi ssional 
devidamente registrado no Conselho Regional de Educação 
Física (CREF), com habilitação plena em Educação Física e 
poderá ser acompanhado por um representante da Guarda 
Municipal de Boa Vista.

 9.6.6 O candidato que infringir qualquer proibição 
prevista neste edital ou no edital de convocação para essa 
fase, independentemente do resultado dos testes, será eli-
minado do concurso.

 9.6.7 Naqueles testes em que é permitida uma se-
gunda tentativa, esta se dará somente no caso de o can-
didato não atingir o índice mínimo exigido, não sendo 
permitida com a fi nalidade de melhorar o índice atingido 
anteriormente.

 9.6.8 O candidato que realizar o exame de aptidão 
física só conhecerá o resultado ofi cial do referido exame por 
meio de edital que divulgará o resultado provisório da refe-
rida fase.

 9.6.9 Não será fornecido lanche aos candidatos nem 
haverá lanchonete disponível no local de realização do exa-
me de aptidão física, sendo permitido ao candidato levar 
seu próprio lanche.

 9.6.10 Será permitido ao candidato a utilização de 
relógio durante o exame de aptidão física, no entanto, a 
contagem ofi cial de tempo será, exclusivamente, a realiza-
da pela banca.

 9.6.11 O candidato que não realizar o exame de ap-
tidão física ou não atingir a performance mínima em qual-
quer um dos testes ou que não comparecer para a reali-
zação destes ou que infringir qualquer proibição prevista 
neste edital, independentemente do resultado alcançado 
nos testes físicos, será considerado inapto e, consequente-
mente, eliminado do concurso público, não tendo classifi ca-
ção alguma no certame.

 9.6.12 Os casos de alteração psicológica e(ou) fi sio-
lógica temporários (estados menstruais, indisposições, cãi-
bras, contusões, luxações, fraturas etc.) que impossibilitem 
a realização dos testes ou diminuam a capacidade física dos 
candidatos não serão levados em consideração, não sendo 
concedido qualquer tratamento privilegiado.

 9.6.12.1 Não haverá adaptação do exame de ap-
tidão física às condições do candidato, de modo que não 
ocorrerá tratamento diferenciado a nenhum candidato, in-
dependentemente das circunstâncias alegadas ou de situa-
ções que impossibilitem, diminuam ou limitem a capacida-
de física e(ou) orgânica do candidato, ocasionadas antes ou 
durante a realização do exame de aptidão física, ou seja, o 
candidato deverá realizar os testes de acordo com o previs-
to no edital de abertura e de convocação.

 9.6.13 O candidato que desejar interpor recursos 
contra o resultado provisório no exame de aptidão física de-
verá observar os procedimentos disciplinados no respectivo 
edital de resultado provisório.

 9.6.14 Demais informações a respeito do exame de 
aptidão física constarão de edital específi co de convocação 
para essa fase.

 10 DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA

 10.1 Serão convocados para a avaliação psicológica 
todos os candidatos considerados aptos no exame de apti-
dão física.

 10.2 O candidato que não for convocado para a 
avaliação psicológica na forma do subitem 10.1 deste edital 
estará automaticamente eliminado e não terá classifi cação 
alguma no concurso.

 10.3 A avaliação psicológica, de caráter eliminató-
rio, se dará mediante o emprego de procedimentos objeti-
vos e científi cos, com aplicação de testes psicológicos devi-
damente reconhecidos pelo Conselho Federal de Psicologia 
(CFP).

 10.4 A avaliação psicológica ocorrerá dentro dos 
parâmetros estabelecidos nas Resoluções do Conselho Fe-
deral de Psicologia nº 10/2005, nº 02/2016, nº 09/2018 e nº 
06/2019.

 10.4.1 A avaliação psicológica é um processo reali-
zado mediante o emprego de um conjunto de procedimentos 
objetivos e científi cos e que tem por fi nalidade comprovar 
se o candidato possui os requisitos para o cargo, aferindo o 
grau de compatibilidade das suas características cognitivas 
e de personalidade desejáveis e restritivas para o exercício 
das atividades. 

 10.4.2 Considerando que o exercício da profi ssão de 
Guarda Civil Municipal é permeado de situações de forte 
pressão externa e emocional, porte e uso de arma de fogo, 
risco de morte, de invalidez e de lesão corporal, de contágio 
por doenças, de degeneração do estado de saúde mental, 
de responsabilidade civil, penal e Administrativa, são con-
sideradas as características e os parâmetros abaixo:

CARACTERÍSTICAS PARÂMETRO

Controle emocional Superior

Agressividade Médio

Ansiedade Inferior

Impulsividade Inferior

Disciplina Superior

Sociabilidade Médio

Inteligência Médio

Atenção Concentrada Médio

Disposição para o trabalho Superior

 10.5 A avaliação psicológica ocorrerá dentro dos 
parâmetros estabelecidos nas Resoluções do Conselho Fe-
deral de Psicologia de nº 10/2005, nº 2/2016 e nº 9/2018.

 10.6 A avaliação psicológica será realizada por 
Banca Examinadora constituída por membros regularmente 
inscritos no Conselho Regional de Psicologia.

 10.6.1 A Banca Examinadora utilizará testes psico-
lógicos validados no país e aprovados pelo Conselho Fe-
deral de Psicologia, em conformidade com a Resolução nº 
9/2018.

 10.7 O resultado na avaliação psicológica será ob-
tido por meio da análise dos testes psicológicos utilizados, 
considerando os critérios estabelecidos a partir dos requisi-
tos psicológicos necessários ao desempenho das atribuições 
inerentes ao cargo de Guarda Municipal da Prefeitura de 
Boa Vista/RR.

 10.8 Na avalição psicológica, o candidato será con-
siderado apto ou inapto. 

 10.8.1 Será considerado apto o candidato que apre-
sentar características compatíveis com os requisitos psicoló-
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gicos necessários para o exercício do cargo.

 10.8.2 Será considerado inapto o candidato que não 
apresentar as características compatíveis com os requisitos 
psicológicos necessários para o exercício do cargo ou que 
apresente fatores de contraindicação previstos neste edital.

 10.8.3 O candidato considerado inapto na avaliação 
psicológica ou que não comparecer à avaliação, no local, na 
data e no(s) horário(s) previstos para a sua realização, no 
edital específi co de convocação, será eliminado do concurso.

 10.8.4 O Cebraspe disponibilizará o link de consul-
ta da imagem do laudo-síntese da avaliação psicológica 
dos candidatos considerados aptos, no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/pref_boa_vista_23_
guarda, em até cinco dias úteis a partir da data de divulga-
ção do resultado fi nal da avaliação psicológica. A consulta à 
referida imagem fi cará disponível por 365 dias corridos da 
data de publicação do resultado fi nal da avaliação.

 10.8.5 O laudo psicológico dos candidatos consi-
derados inaptos será disponibilizado durante a sessão 
de conhecimento das razões da inaptidão, na forma e no 
prazo estabelecidos no edital de resultado provisório da 
avaliação. 

 10.8.5.1 Após o prazo determinado nos subitens 
10.8.4 e 10.8.5 deste edital, não serão aceitos pedidos de 
disponibilização do laudo psicológico. 

 10.9 A inaptidão na avaliação psicológica não sig-
nifi ca, necessariamente, incapacidade intelectual e(ou) 
existência de transtornos de personalidade. Indica apenas 
que o candidato não atendeu aos requisitos exigidos para o 
exercício do cargo pretendido.

 10.10 A publicação do resultado na avaliação psico-
lógica listará apenas os candidatos aptos, em obediência ao 
que preceitua o art. 6º da Resolução nº 2/2016 do Conselho 
Federal de Psicologia.

 10.11 Será assegurado ao candidato inapto conhe-
cer as razões que determinaram a sua inaptidão, por meio 
da Sessão de Conhecimento das Razões da Inaptidão. 

 10.11.1 Para conhecer o resultado na avaliação psi-
cológica, o candidato deverá solicitá-lo no período informa-
do em edital a ser divulgado oportunamente. 

 10.11.2 A Sessão de Conhecimento das Razões da 
Inaptidão é o procedimento técnico, de caráter exclusiva-
mente informativo, no qual um psicólogo contratado pelo 
Cebraspe explica ao candidato o seu resultado e esclarece 
suas eventuais dúvidas. 

 10.12 Durante a Sessão de Conhecimento, o candi-
dato recebe um laudo psicológico sobre sua inaptidão. O 
laudo apresenta o resultado do candidato, em formato ob-
jetivo, gráfi co e numérico, contendo todos os instrumentos 
aplicados, os critérios utilizados em cada teste e o critério 
fi nal para a aptidão no exame psicotécnico.

 10.13 O resultado obtido na avaliação psicológica 
poderá ser conhecido pelo candidato sozinho ou, caso o 
candidato queira, com o auxílio de um psicólogo, constituído 
às suas expensas, que irá assessorá-lo, no local e perante 
psicólogo designado pelo Cebraspe.

 10.13.1 O psicólogo contratado pelo candidato, se 
for o caso, deverá apresentar, na Sessão de Conhecimento 
das Razões da Inaptidão, comprovação de registro no Con-
selho Regional de Psicologia, ou seja, a Carteira de Identi-
dade Profi ssional de Psicólogo.

 10.14 Na Sessão de Conhecimento das Razões da 
Inaptidão, serão apresentados aos psicólogos constituídos e 
apenas a esses, os Manuais Técnicos dos testes aplicados no 
certame, que não são comercializados.  

 10.15 Não será permitido ao candidato, nem ao psi-
cólogo contratado, gravar a Sessão de Conhecimento das 
Razões da Inaptidão e nem retirar, fotografar ou reproduzir 
os manuais técnicos, os testes psicológicos e as folhas de 
respostas do candidato.

 10.16 O candidato que desejar interpor recursos 
contra o resultado provisório na avaliação psicológica de-
verá observar os procedimentos disciplinados no respectivo 
edital de resultado provisório.

 
 10.16.1 O candidato considerado inapto na avalia-
ção psicológica poderá interpor recurso, orientado ou não 
pelo seu psicólogo representante.

 10.16.2 Será eliminado do concurso público o candi-
dato que for considerado inapto na avaliação psicológica e 
que não interpuser recurso tempestivamente.

 10.16.3 A banca avaliadora dos recursos será inde-
pendente da Banca Examinadora, ou seja, será composta 
por psicólogos que não participaram das outras fases da 
avaliação psicológica.

 10.16.4 Será eliminado do concurso público o candi-
dato que, após o julgamento do seu recurso, for considera-
do inapto na avaliação psicológica.

 10.17 Demais informações a respeito da avaliação 
psicológica constarão em edital específi co de convocação 
para essa fase.

 11 DOS EXAMES MÉDICO E TOXICOLÓGICO

 11.1 Serão convocados para os exames médicos e to-
xicológico os candidatos aprovados na avaliação psicológica.

 11.1.1 Os candidatos não convocados para os exa-
mes médicos e toxicológico estarão eliminados e não terão 
classifi cação alguma no concurso.

 11.2 A fase dos exames médicos e toxicológico terá 
caráter eliminatório e o candidato será considerado apto ou 
inapto.

 11.3 A fase de exames médicos e toxicológico objeti-
va aferir se o candidato goza de plenas condições de saúde 
física e mental para desempenhar as tarefas típicas da ca-
tegoria funcional.

 11.4 A fase de exames médicos e toxicológico esta-
rá sob a responsabilidade de junta médica designada pelo 
Cebraspe.

 11.5 A fase de exames médicos e toxicológico com-
preenderá, além de avaliação clínica (consulta médica) re-
alizada por junta médica designada pelo Cebraspe, o en-
vio de exames laboratoriais e complementares e de laudos 
médicos decorrentes de avaliações médicas especializadas, 
cuja relação consta do subitem 11.15 deste edital.

 11.5.1 Serão aceitos exames laboratoriais e comple-
mentares e de laudos médicos decorrentes de avaliações 
médicas especializadas realizados, no máximo, nos 90 dias 
anteriores à data de entrega dos exames.

 11.6 O candidato submetido aos exames médicos e 
toxicológico deverá enviar, via upload, à junta médica, os 
exames laboratoriais e complementares e os laudos médi-
cos decorrentes de avaliações médicas especializadas, pre-
vistos no subitem 11.15 deste edital. A junta médica, a seu 
critério, poderá solicitar, ainda, a realização de outros exa-
mes laboratoriais e complementares, e de outras avaliações 
médicas especializadas, além daquelas previstas neste edi-
tal, para fi ns de elucidação diagnóstica.

 11.7 O candidato deverá providenciar, às suas ex-
pensas, as avaliações médicas especializadas e os exames 
laboratoriais e complementares necessários.

 11.7.1 Não serão fornecidas pelo Cebraspe cópias 
dos exames apresentados.

 11.8 Em todos os exames laboratoriais e comple-
mentares e nos laudos médicos decorrentes de avaliações 
médicas especializadas, além do nome do candidato, deve-
rão constar obrigatoriamente, a assinatura, a especialidade 
(com o número de Registro de Qualifi cação de Especialista – 
RQE, ou na ausência deste, de documentos comprobatórios 
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de especialidade médica indicados no art. 1º da Resolução 
nº 1.960/2010 do Conselho Federal de Medicina (CFM), pu-
blicada no Diário Ofi cial da União de 12 de janeiro de 2011, 
seção I, p. 96) e o número do registro no órgão de classe es-
pecífi co do profi ssional responsável, sendo motivo de inau-
tenticidade destes a inobservância ou a omissão do referido 
número.

 11.8.1 No caso dos exames de imagem e radiológi-
cos (ecodopplercardiograma, ultrassonografi a do abdome 
total, radiografi as do tórax e da coluna vertebral, oftalmo-
lógicos etc.), além do laudo médico descritivo, o candidato 
deverá, obrigatoriamente, enviar, via sistema de upload, as 
imagens nítidas e em alta resolução.

 11.9 Os relatórios das avaliações médicas especiali-
zadas, os exames laboratoriais e complementares apresen-
tados serão considerados em seu conjunto e de forma cri-
teriosa pela junta médica, em complementação à avaliação 
médica das condições de saúde.

 11.10 A partir da análise da avaliação médica das 
condições de saúde, da avaliação dos relatórios das consul-
tas médicas especializadas e da avaliação dos exames la-
boratoriais e complementares entregues, o candidato será 
considerado apto ou inapto.

 11.11 A junta médica, após a análise da avaliação 
médica individualizada e criteriosa das condições de saúde, 
dos laudos médicos decorrentes de avaliações médicas es-
pecializadas e dos exames laboratoriais e complementares 
dos candidatos, emitirá parecer conclusivo da aptidão ou 
inaptidão de cada um.

 11.12 A junta médica poderá solicitar o envio de 
imagens de exames e avaliações especializadas faltantes, 
que tenham sido enviados com algum tipo de erro, de vício, 
de forma incompleta ou ilegíveis. 

 11.12.1 A junta médica poderá solicitar, para fi ns de 
elucidação diagnóstica, o envio de outros exames laborato-
riais, complementares e de relatórios de consultas médicas 
especializadas além dos previstos no subitem 11.15 deste 
edital.

 11.12.2 Na fase de recurso, desde que solicitados 
pela junta médica, serão aceitos laudos/relatórios de con-
sultas médicas especializadas e exames laboratoriais pre-
vistos no subitem 11.15 deste edital e exames laboratoriais 
complementares aos previstos no referido subitem.

 11.13 Será eliminado do concurso público o candi-
dato que não comparecer à avaliação médica das condições 
de saúde, ou não entregar os exames e pareceres médicos 
de especialistas solicitados, ou que se negar a fornecer os 
exames complementares ou pareceres de médicos especia-
listas, ou que for considerado inapto nos exames médicos e 
toxicológico, conforme condições incapacitantes elencadas 
no subitem 11.16 deste edital.

 11.14. Os pareceres médicos especialistas devem 
obrigatoriamente serem legíveis e conter as informações so-
licitadas em edital, bem como as solicitadas pela banca mé-
dica, a fi m de esclarecer a condição clínica dos candidatos.

 11.15 Deverão ser enviados pelos candidatos os 
seguintes exames médicos (todos com laudos descritivos e 
conclusivos) e avaliações médicas especializadas:

 I – sangue: hemograma completo (com contagem de 
plaquetas), glicemia de jejum, ureia, creatinina, ácido úrico, 
colesterol (total e suas frações – LDL, HDL e VLDL), triglicerí-
deos, gama glutamil transferase (gama-GT), fosfatase alca-
lina, transaminases (TGO e TGP), bilirrubinas (total e suas 
frações – direta e indireta), sorologia para doença de Cha-
gas IgM e IgG, VDRL (ou sorologia para sífi lis), perfi l soro-
lógico para hepatite B (incluindo obrigatoriamente: HBsAg, 
HBeAg, Anti HBc [frações IgM e IgG], Anti HBe, Anti HBs), 
sorologia para Hepatite C (Anti HCV) e tipagem sanguínea 
(grupo ABO e fator Rh);

 II – urina: Elementos Anormais e Sedimento (EAS);

 III – fezes: Exame Parasitológico de Fezes (EPF);
 

 IV – neurológico:

 a) laudo/relatório descritivo e conclusivo de consulta 
médica realizada por médico especialista (neurologista), que 
deve descrever o exame clínico, adicionar e obrigatoriamen-
te citar o resultado do seguinte exame complementar:
 b) eletroencefalograma (EEG), com laudo descritivo 
e conclusivo;
 
 V – cardiológicos:

 a) laudo/relatório descritivo e conclusivo de consul-
ta médica realizada por médico especialista (cardiologista), 
que deve descrever o exame clínico, adicionar e obrigato-
riamente citar os resultados dos seguintes exames comple-
mentares:
 b) eletrocardiograma (ECG), com traçado e com lau-
do descritivo e conclusivo;
 c) ecocardiograma bidimensional com Doppler, 
com imagens em alta resolução, e com laudo descritivo e 
conclusivo;
 d) teste ergométrico;

 VI – pulmonar:
 
 a) radiografi a de tórax em projeções póstero-ante-
rior (PA) e perfi l esquerdo, com imagens em alta resolução, 
e com laudo descritivo e conclusivo (que deve obrigatoria-
mente avaliar a área cardíaca);
 b) prova de função pulmonar (espirometria), com e 
sem uso de broncodilatador, com registros gráfi cos e com 
laudo descritivo e conclusivo, realizada por médico especia-
lista (pneumologista);

 VII – oftalmológicos: laudo descritivo e conclusivo de 
consulta médica realizada por especialista (oftalmologista) 
que deve adicionar e obrigatoriamente citar os seguintes 
aspectos e resultados clínicos, bem como citar e descrever 
os resultados dos exames complementares indicados:

 a) acuidade visual sem correção;
 b) acuidade visual com correção;
 c) tonometria;
 d) biomicroscopia;
 e) fundoscopia;
 f) motricidade ocular;
 g) senso cromático testado e descrito em cada olho 
individualmente (teste completo de Ishihara – 24 pranchas, 
citando também, o número de pranchas testadas);
 h) campimetria computadorizada, com registros 
gráfi cos e com laudo descritivo e conclusivo;
 i) retinografi a, com imagens em alta resolução, e 
com laudo descritivo e conclusivo;
 j) topografi a de córnea, imagens impressas em alta 
resolução, em papel fotográfi co e com laudo descritivo e 
conclusivo;

 VIII – otorrinolaringológicos:

 a) laudo descritivo e conclusivo de consulta médica 
realizada por médico especialista (otorrinolaringologista), 
que deve descrever o exame clínico, adicionar e obrigato-
riamente citar o seguinte exame complementar:
 b) audiometria tonal, com registros gráfi cos e com 
laudo descritivo e conclusivo; Candidatos em uso defi nitivo 
de Aparelho de Amplifi cação Sonora Individual (AASI), de-
vem obrigatoriamente, enviar audiometria tonal, sem e com 
AASI.

 IX – radiografi as da coluna vertebral:

 a) radiografi a da coluna toracolombar nas proje-
ções AP (anteroposterior) e P (perfi l) em posição ortostática 
e em decúbito, com imagens em alta resolução, e com laudo 
(descritivo e conclusivo dos achados clínicos), citando e des-
crevendo as projeções realizadas e medida precisa (obriga-
tória) do ângulo de Cobb no laudo;
 b) radiografi a da coluna lombossacra AP (antero-
posterior), P (perfi l), OD (oblíqua direita) e OE (oblíqua es-
querda), em posição ortostática, com imagens em alta re-
solução, e com laudo (descritivo e conclusivo dos achados 
clínicos), citando e descrevendo as projeções realizadas e 
medidas precisas (obrigatórias) dos ângulos de Cobb e de 
Ferguson no laudo;
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 X – ecografi a de abdome total, com imagens em alta 
resolução, e com laudo (descritivo e conclusivo);

 XI – psiquiátrico: laudo descritivo e conclusivo de 
consulta médica psiquiátrica realizada por médico espe-
cialista (psiquiatra), que deve obrigatoriamente citar: cons-
ciência, orientação, atenção, pensamento (curso, forma e 
conteúdo), memória, sensopercepção, humor/afeto, cogni-
ção/inteligência, capacidade de tirocínio e juízo crítico, lin-
guagem, uso (ou não) de medicamentos psicotrópicos (psi-
cofármacos), e se o candidato está apto ou não para exercer 
as atribuições do cargo pelo qual concorre neste concurso, 
apresentando a avaliação solicitada exatamente na ordem 
indicada, e que deve obrigatoriamente seguir modelo cons-
tante do Anexo IV deste edital;

 XII – exame toxicológico com larga janela de detec-
ção mínima de 180 dias anteriores à data de coleta, e den-
tro do prazo de validade de 90 dias após a coleta, realizado 
por meio de amostra de queratina para detecção de: ma-
conha, metabólitos do delta-9 THC, cocaína e seus metabó-
litos, anfetaminas (inclusive metabólitos e seus derivados), 
merla, opiáceos e psicofármacos; 

 XIII – laudo psicológico que comprove ou não apti-
dão para manuseio de arma de fogo emitido por Psicólogo 
habilitado e credenciado pela Polícia Federal; 

 11.15.1 Nos exames clínicos, serão avaliados: re-
lação peso/estatura, frequência cardíaca, pressão arterial, 
inspeção geral, exame neurológico, sistema músculo esque-
lético, aparelho respiratório, aparelho digestivo e aparelho 
gênito urinário.

 11.16 São condições clínicas, sinais ou sintomas que 
incapacitam o candidato no concurso público, bem como 
para a posse no cargo:

 I — cabeça e pescoço:

 a) tumores malignos na área de cabeça e pescoço 
ou tumores benignos com repercussão funcional na área de 
cabeça e pescoço;
 b) alterações estruturais da glândula tireoide asso-
ciadas ou não a sinais e sintomas de hipertireoidismo ou 
hipotireoidismo;
 c) deformidades congênitas ou cicatrizes deforman-
tes ou aderentes que causem bloqueio funcional, incompatí-
vel com o pleno exercício das atividades do cargo de Guar-
da Municipal, na área de cabeça e pescoço.

 II — ouvido e audição:

 a) perda auditiva maior que 25 decibéis nas frequ-
ências de 500 e 1000 e 2000 Hz (hertz), unilateralmente ou 
bilateralmente, e que não são corrigidas às faixas de acusia 
aceitas neste edital, com Aparelho de Amplifi cação Sonora 
Individual (AASI) ou prótese auditivas de uso defi nitivo;
 b) perda auditiva maior que 30 decibéis, isola-
damente, nas frequências de 500, de 1000 e de 2000 Hz 
(hertz), unilateralmente ou bilateralmente e que não são 
corrigidas às faixas de acusia aceitas neste edital, com Apa-
relho de Amplifi cação Sonora Individual (AASI) ou prótese 
auditivas de uso defi nitivo;
 c) labirintopatia grave, independentemente de tra-
tamento;
 d) otite média crônica com comprometimento da 
acusia;
 e) otosclerose;
 f) doenças auditivas que afetem cronicamente o 
equilíbrio, independentemente de tratamento.

 III — olhos e visão:

 a) avaliação da acuidade visual a seis metros (ava-
liação de cada olho separadamente): acuidade visual com a 
melhor correção óptica: na qual serão aceitas as acuidades 
visuais de até 20/20 (1,0) em um olho e até 20/30 (0,66) no 
outro olho OU de até 20/40 (0,5) em ambos os olhos;
 b) motilidade ocular extrínseca: os movimentos ocu-
lares devem ser normais (exceto estrabismos intermitentes 
compensados e não acompanhados de perda de estereop-
sia – 40 segundos de arco medidos através de teste estere-
oscópico – ou de ambliopia);

 c) glaucoma de ângulo aberto com alterações pa-
pilares e(ou) no campo visual (campimétricas), mesmo sem 
redução da acuidade visual. Serão aceitos candidatos com 
pressão intraocular de até 21 mmHg, sem uso de colírios 
hipotensores. Relações escavação-disco acima de 0,5 de-
vem ser acompanhadas de avaliação complementar para 
investigação de glaucoma, a despeito do valor de pressão 
intraocular;
 d) cirurgia refrativa: será aceita desde que atenda 
à acuidade visual (com a melhor correção óptica) exigida na 
letra “a” desse inciso III;
 e) infecções e processos infl amatórios crônicos ou 
recidivantes, ressalvadas as conjuntivites agudas e o hor-
déolo. Históricos de uveítes, esclerites ou episclerites devem 
ser acompanhados de relatório oftalmológico determinan-
do possível causa, duração e número de episódios.
 f) ulcerações ativas e(ou) tumores, em qualquer sí-
tio, independente de tratamento e mesmo com critério de 
alta de seguimento clínico, exceto nevos, cistos benignos 
palpebrais ou conjuntivais e pterígio sem comprometimento 
da acuidade visual. Cistos e nevos que causem comprome-
timento da superfície ocular e/ou função palpebral serão 
considerados incapacitantes;
 g) Ptose palpebral importante com comprometi-
mento da acuidade visual;
 h) opacifi cações corneanas no eixo visual;
 i) sequelas de traumatismos e queimaduras com 
repercussão funcional (que tornem incompatíveis o pleno 
exercício das atividades do cargo de Guarda Municipal;
 j) doenças congênitas e adquiridas, incluindo des-
vios dos eixos visuais (estrabismo superior a 10 dioptrias 
prismáticas);
 k) ceratocone instável ou em progressão;
 l) lesões retinianas, retinopatia diabética ou retino-
patia hipertensiva a partir de Grau III;
 m) discromatopsia completa (deuteranopia, prota-
nopia, tritanopia e acromatopsia). Serão aceitas até três in-
terpretações incorretas no teste completo de Ishihara (24 
pranchas);
 n) doenças neurológicas ou musculares, incompatí-
veis com a atividade de Guarda Municipal.

 IV — boca, nariz, laringe, faringe, traqueia e esôfago:

 a) anormalidades estruturais congênitas ou não, 
que ocasionem repercussão funcional de forma incompatí-
vel com o pleno exercício das atividades do cargo de Guar-
da Municipal;
 b), tumores malignos (em qualquer sítio, inde-
pendente de tratamento e mesmo com critério de alta de 
seguimento clínico), mutilações, atresias e retrações, que 
ocasionem repercussão funcional de forma incompatível 
com o pleno exercício das atividades do cargo de Guarda 
Municipal;
 c) fístulas congênitas ou adquiridas;
 d) infecções crônicas ou recidivantes, que ocasionem 
repercussão funcional de forma incompatível com o pleno 
exercício das atividades do cargo de Guarda Municipal;
 e) defi ciências funcionais na mastigação;
 f) defi ciências funcionais na respiração;
 g) defi ciências funcionais na fonação;
 h) defi ciências funcionais na deglutição;
 i) fenda palatina, independente de correção cirúrgica;
 j) lábio leporino, independente de correção cirúrgi-
ca (exceto fi ssura labial, de cunho estético e sem repercus-
são clínica).

 V — pele, unhas e tecido celular subcutâneo:
 
 a) infecções bacterianas ou micóticas crônicas ou re-
cidivantes;
 b) micoses profundas;
 c) parasitoses cutâneas extensas;
 d) eczemas alérgicos cronifi cados ou infectados;
 e) expressões cutâneas das doenças autoimunes;
 f) ulcerações, edemas ou cicatrizes deformantes que 
poderão vir a comprometer a capacidade funcional de qual-
quer segmento do corpo de forma incompatível com o pleno 
exercício das atividades do cargo de Guarda Municipal;
 g) hanseníase;
 h) psoríase nas suas formas graves e com repercus-
são sistêmica (pustular, eritrodérmica, artrite psoriásica e as 
com Index de PASI classifi cados como moderado ou grave);
 i) eritrodermia;
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 j) púrpuras;
 k) pênfi go em quaisquer de suas formas de expres-
são clínica;
 l) úlcera de estase, anêmica, microangiopática, ar-
teriosclerótica e neurotrófi ca;
 m) colagenose — lúpus eritematoso sistêmico, der-
matomiosite, esclerodermia;
 n) paniculite nodular — eritema nodoso;
 o) neoplasia maligna em qualquer sítio, indepen-
dente de tratamento e mesmo com critério de alta de segui-
mento clínico;
 p) albinismo;
 q) líquen mixedematoso ou escleroatrófi co;
 r) genodermatoses, ictiose, epidermólise bolhosa, 
xeroderma pigmentoso, afecções hipertrófi cas e atrófi cas, 
quando trouxerem comprometimento funcional de forma 
incompatível com o cargo de Guarda Municipal;
 s) herpes zoster;
 t) disidrose, quando acompanhada de lesão que 
perturbe a marcha e(ou) a funcionalidade das mã os;
 u) cicatrizes ou queimaduras que levem à limitação 
de qualquer segmento do corpo e amputação de quaisquer 
extremidades que leve a limitação funcional de forma in-
compatível com o pleno exercício das atividades do cargo de 
Guarda Municipal;
 v) tatuagem(ns) que expresse(m) violação aos va-
lores constitucionais, em especial aquelas que apresentam 
ideologias terroristas, extremistas e(ou) contrárias às insti-
tuições democráticas, que incitem a violência e(ou) a crimi-
nalidade, ou incentivem a discriminação ou preconceitos de 
raça, gênero, credo, e origem ou qualquer outra forma de 
intolerância. Ideia ao ato libidinoso; ideia ou ato ofensivo 
aos direitos humanos; vinculação, simpatia a organização 
criminosa (facção) e(ou) congênere; indisciplina, desordem 
ou atentatória contra as instituições; ao consumo de dro-
gas ilícitas e(ou) a prática de crimes. (Recurso Extraordinário 
898.450/SP, de 17 de agosto de 2016, com repercussão geral 
reconhecida).

 VI — sistema pulmonar:

 a) distúrbio moderado ou grave da função ventila-
tória pulmonar;
 b) tuberculose pulmonar ativa e(ou) em qualquer 
outro órgão;
 c) sarcoidose;
 d) pneumoconiose;
 e) tumores malignos ou benignos (com repercussão 
funcional) do pulmão ou pleura, em qualquer sítio, inde-
pendente de tratamento e mesmo com critério de alta de 
seguimento clínico;
 f) pneumotórax;
 g) Radiografi a de tórax (ou, eventualmente, a res-
sonância magnética de pulmão): deverá ser normal, exceto 
se apresentar alterações ou achados insignifi cantes e des-
providos de potencialidade mórbida e que não acarretem 
comprometimento funcional.
 
 VII — sistema cardiovascular:

 a) doença coronariana;
 b) miocardiopatias;
 c) hipertensão arterial sistêmica, não tratada, não 
controlada e(ou) com manifestações em órgãos-alvo;
 d) hipertensão pulmonar;
 e) cardiopatia congênita persistente, ressalvadas: a 
comunicação interatrial (CIA), a comunicação interventricu-
lar (CIV) e a persistência do canal arterial (PCA), corrigidas 
cirurgicamente, e a válvula aórtica bicúspide, que não pro-
mova repercussão hemodinâmica;
 f) valvulopatia adquirida, ressalvado o prolapso de 
valva mitral e os refl uxos valvares fi siológicos que não este-
jam associados a repercussão funcional;
 g) pericardite crônica, de qualquer etiologia;
 h) arritmia cardíaca complexa e(ou) avançada;
 i) insufi ciência venosa periférica (varizes do sistema 
venoso profundo);
 j) linfedema de qualquer etiologia;
 k) fístula arteriovenosa;
 l) angiodisplasia;
 m) arteriopatia oclusiva crônica — arteriosclerose 
obliterante, tromboangeíte obliterante, arterites;
 n) arteriopatia não oclusiva — aneurismas, incluin-
do os de septo cardíaco, mesmo após correção cirúrgica;
 o) arteriopatia funcional — doença de Raynaud, 

acrocianose, distrofi a simpático refl exa;
 p) síndrome do desfi ladeiro torácico.
 q) insufi ciência cardíaca.

 VIII — abdome e trato intestinal:

 a) hérnia da parede abdominal, umbilical, da re-
gião inguinal ou escrotal com protusão do saco herniário à 
inspeção ou à palpação;
 b) visceromegalias de quaisquer etiologias;
 c) esquistossomose e outras parasitoses (como por 
exemplo: doença de Chagas, calazar, malária, amebíase ex-
traintestinal, leishmaniose, dentre outras);
 d) doenças infecciosas e parasitárias persistentes 
e(ou) incuráveis ou que deixem sequelas incompatíveis 
com o pleno exercício das atividades do cargo de Guarda 
Municipal;
 e) história de cirurgia de correção de condição con-
gênita, cirurgia signifi cativa ou ressecção importante (trau-
ma, ferimento de arma branca ou de fogo, abdome agudo 
clínico ou cirúrgico, cirurgia bariátrica e cirurgia metabó-
lica). O candidato deve apresentar relatório cirúrgico des-
critivo e conclusivo da condição clínica pelo qual o candi-
dato passou por cirurgia e sua condição atual, bem como 
sequelas e alterações da funcionalidade, contendo obriga-
toriamente: o motivo do procedimento cirúrgico, relatório 
descritivo do ato operatório, resultados de exames comple-
mentares e anatomopatológicos realizados relacionados o 
ato operatório – quando for o caso);
 f) doenças hepáticas e pancreáticas, desde que sig-
nifi cativas;
 g) lesões do trato gastrointestinal ou distúrbios fun-
cionais com repercussão clínica;
 h) tumores malignos em qualquer sítio, indepen-
dente de tratamento e mesmo com critério de alta de segui-
mento clínico;
 i) doenças infl amatórias intestinais;
 j) obesidade grau III. 

 IX — aparelho gênito-urinário:

 a) anormalidades congênitas ou adquiridas da ge-
nitália, rins e vias urinárias com repercussão funcional;
 b) uropatia obstrutiva — estenose de uretra, litíase 
urinária redicivante;
 c) prostatite crônica;
 d) rim policístico;
 e) insufi ciência renal de qualquer grau;
 f) nefrite intersticial de qualquer etiologia;
 g) glomerulonefrite de qualquer etiologia;
 h) sífi lis secundária latente ou terciária;
 i) varicocele e(ou) hidrocele em fase de indicação 
cirúrgica;
 j) orquite e epididimite crônica;
 k) criptorquidia;
 l) urina: sedimentoscopia e elementos anormais 
mostrando presença de: cilindrúria, proteinúria (+2ou 
mais), hematúria (+2 ou mais+), glicosúria (deverá ser cor-
relacionada com glicemia de jejum), atentando-se o fato de 
que a presença de proteinúria e(ou) hematúria em candida-
tas do gênero feminino pode representar variante da nor-
malidade, quando associadas ao período menstrual;
 m) a existência de testículo único na bolsa não é 
incapacitante desde que a ausência do outro não decorra 
de anormalidade congênita; a hipospadia balânica não é 
incapacitante.;
 n) tumores malignos em qualquer sítio, indepen-
dente de tratamento e mesmo com critério de alta de segui-
mento clínico. 

 X — aparelho locomotor

 X.1 doenças osteomioarticulares:

 a) sequela ou formas crônicas de doença infecciosa 
óssea e articular (osteomielite e artrite séptica);
 b) alteração de eixo que comprometa a força e a 
estabilidade das articulações;
 c) alteração óssea que comprometa a força e a esta-
bilidade da coluna e dos membros superiores e inferiores;
 d) fratura viciosamente consolidada, pseudoartrose;
 e) doença infl amatória e degenerativa osteoarticu-
lar (incluindo tendinites e bursites), incluindo as necroses 
avasculares em quaisquer ossos e as condrites e osteocon-
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drites e suas sequelas;
 f) contraturas musculares crônicas, contratura de 
Dupuytren;
 g) tumores ósseos e(ou) musculares em qualquer sí-
tio, independente de tratamento e mesmo com critério de 
alta de seguimento clínico;
 h) distúrbios osteomusculares relacionados ao tra-
balho ou lesões por esforço repetitivo, incluindo tendinopa-
tias e bursites em quadris, membros superiores e inferiores;
 i) deformidades congênitas ou adquiridas das mãos, 
associadas à repercussão funcional, incompatíveis com a 
atividade de Guarda Municipal;
 j) deformidades congênitas ou adquiridas dos pés 
(pé cavo, varo, cavo-varo, pé plano rígido, hálux-valgo (mo-
derado e intenso, considerando o Ângulo de Valgismo do 
Hálux -AVH e o Ângulo Intermetatarsal - AIM), hálux-varo, 
hálux-rígido, sequela de pé torto congênito, dedos em garra 
com calosidade ou não, calosidade aquileana, dedo extranu-
merário, coalizões tarsais, sindactilias, braquidactilias);
 k) ausência parcial ou total, congênita ou traumáti-
ca de qualquer segmento das extremidades, incompatíveis 
com a atividade de Guarda Municipal;
 l) doenças ou anormalidades dos ossos e articula-
ções, congênitas ou adquiridas, infl amatórias, infecciosas, 
neoplásticas e traumáticas;

 X.2 coluna vertebral

 a) espondilólise, com ou sem espondilolistese;
 b) hemivértebra, barras ósseas vertebrais, caracte-
rizando escoliose congênita, mesmo que compensada;
 c) tumores vertebrais (benignos e malignos) em 
qualquer sítio, independente de tratamento e mesmo com 
critério de alta de seguimento clínico;
 d) discopatia, discopatia degenerativa, laminec-
tomia, passado de cirurgia de hérnia discal, pinçamento 
discal dos segmentos cervical e lombossacro (foraminal ou 
medular); presença de material de síntese seja para trata-
mento de fraturas da coluna ou doenças da vértebra ou do 
disco intervertebral;
 e) escoliose desestruturada e descompensada, 
apresentando ângulo de Cobb maior do que 10° (com tole-
rância de até 3°);
 f) lordose acentuada em coluna lombossacra, asso-
ciada com ângulo de Ferguson maior do que 45° (mensura-
do em radiografi a digital em posição ortostática e paciente 
descalço);
 g) hipercifose que ao estudo radiológico apresente 
mais de 45° Cobb e com acunhamento de mais de 5° em três 
corpos vertebrais consecutivos;

 X.3 articulações

 a) presença de artrose ou artrodese em qualquer 
articulação;
 b) próteses articulares de quaisquer espécies, cuja 
presença implique em incompatibilidade com o pleno exer-
cício das atividades do cargo de Agente Federal de Execu-
ção Penal e Especialista Federal em Assistência à Execução 
Penal;
 c) luxação recidivante em qualquer articulação, 
inclusive ombros; frouxidão ligamentar generalizada (ou 
não); instabilidades em qualquer articulação;
 d) alteração de eixo que comprometa a força e a 
estabilidade das articulações;
 e) “genu recurvatum” com ângulo maior do que 5° 
na posição neutra mensurado na radiografi a digital em 
projeção lateral na posição ortostática;
 f) “genu varum” que apresente distância bicondilar 
maior do que 5 cm na medida clínica; nas radiografi as di-
gitais realizadas em posição ortostática com carga, ângulo 
diafi sário maior do que 5°, com tolerância de mais ou menos 
3°, no gênero masculino, no eixo anatômico;
 g) “genu valgum” que apresente distância bimaleo-
lar maior do que 7 cm, na medida clínica, nas radiografi as 
digitais realizadas em posição ortostática com carga, ângu-
lo diafi sário até 5°, no gênero masculino, no eixo anatômico;
 h) discrepância no comprimento dos membros in-
feriores observada ao exame clínico, com encurtamento de 
um dos membros, que seja superior a 20mm (2,0cm), deven-
do ser confi rmado mediante exame de escanometria digital 
dos membros inferiores;
 i) qualquer diminuição da amplitude do movimento 
em qualquer articulação dos membros superiores e inferio-

res, da coluna vertebral ou pelve, cuja alteração funcional 
implique em incompatibilidade com o pleno exercício das 
atividades do cargo de Guarda Municipal;
 j) doenças ou anormalidades dos ossos e articula-
ções, congênitas ou adquiridas, infl amatórias, infecciosas, 
neoplásticas ou traumáticas; (casos duvidosos deverão ser 
esclarecidos por parecer especializado);
 k) distúrbios osteomusculares relacionados ao tra-
balho ou lesões por esforço repetitivo, incluindo tendinopa-
tias e bursites em quadris, membros superiores e inferiores;
 l) deformidades congênitas ou adquiridas dos pés 
(pé cavo, varo, cavo-varo, pé plano rígido, hálux-valgo 
(moderado e intenso, considerando o Ângulo de Valgismo 
do Hálux -AVH e o Ângulo Intermetatarsal - AIM), hálux-
-varo, hálux-rígidus, sequela de pé torto congênito, dedos 
em garra com calosidade ou não, calosidade aquileia, dedo 
extranumerário, coalizões tarsais);
 m) ausência parcial ou total, congênita ou traumáti-
ca de qualquer segmento das extremidades, com repercus-
são funcional de forma incompatível com o pleno exercício 
das atividades do cargo de Guarda Municipal;
 n) diminuição da amplitude do movimento em qual-
quer articulação dos membros superiores e inferiores, da 
coluna vertebral ou pelve funcional de forma incompatível 
com o pleno exercício das atividades do cargo de Guarda 
Municipal. 

 XI – doenças metabólicas e endócrinas:

 a) diabetes mellitus tipo 1; diabetes mellitus tipo 2;
 b) tumores hipotalâmicos e hipofi sários, em qual-
quer sítio, independente de tratamento e mesmo com crité-
rio de alta de seguimento clínico;
 c) disfunção hipofi sária ou tireoidiana sintomática 
e(ou) não controlada;
 d) tumores da tireoide, em qualquer sítio, indepen-
dente de tratamento e mesmo com critério de alta de segui-
mento clínico, exceto cistos insignifi cantes e desprovidos de 
potencialidade mórbida;
 e) tumores de suprarrenal e suas disfunções con-
gênitas ou adquiridas, em qualquer sítio, independente de 
tratamento e mesmo com critério de alta de seguimento 
clínico;
 f) hipogonadismo primário ou secundário;
 g) distúrbios do metabolismo do cálcio e fósforo, de 
origem endócrina;
 h) erros inatos do metabolismo;
 i) desenvolvimento anormal, em desacordo com a 
idade cronológica;
 j) doença metabólica e Síndrome Metabólica.

 XII — sangue e órgãos hematopoiéticos:

 a) anemias, exceto as de etiologia carencial e a ane-
mia ferropriva nas mulheres em idade fértil;
 b) doença linfoproliferativa — leucemia, linfoma;
 c) doença mieloproliferativa — mieloma múltiplo, 
leucemia, Policitemia vera;
 d) hiperesplenismo;
 e) agranulocitose;
 f) distúrbios hereditários da coagulação e da antico-
agulação e defi ciências da anticoagulação (trombofi lias).

 XIII — doenças neurológicas:

 a) infecção do sistema nervoso central;
 b) doença vascular do cérebro e da medula espinhal;
 c) síndromes neurológicas pós-traumatismo cranio-
encefálico;
 d) distúrbio do desenvolvimento psicomotor;
 e) doença degenerativa e heredodegenerativa, dis-
túrbio dos movimentos;
 f) distrofi a muscular progressiva;
 g) doenças desmielinizantes e esclerose múltipla;
 h) epilepsias e convulsões;
 i) eletroencefalograma com presença de achados 
fora dos padrões de normalidade;
 j) distúrbio sensitivo ou motor persistente, cuja pre-
sença seja incompatível com o pleno exercício das ativida-
des do cargo de Guarda Municipal;
 k) polineuropatia;
 l) miastenia Gravis;
 m) neurocisticercose;
 n) distúrbio dos movimentos;
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 o) anormalidades neurológicas congênitas ou ad-
quiridas, cuja expressão clínica seja incompatível com o ple-
no exercício das atividades do cargo de Guarda Municipal.
 p) narcolepsia e cataplexia. 

 XIV — doenças psiquiátricas:
 
 a) transtornos mentais e de comportamento decor-
rentes do uso de substâncias psicoativas;
 b) transtornos do humor (Bipolar; Distimia; Depres-
são);
 c) transtornos de ansiedade (Ansiedade Genera-
lizada; Fobias; Transtorno de Pânico; Transtorno Misto de 
Ansiedade e Depressão; Transtorno de Estresse Pós-Trau-
mático; Transtorno de Estresse Agudo)
 d) Transtorno Obsessivo-compulsivo
 e) transtornos de personalidade (Grupos A, B e C), 
comportamento (Transtorno de Conduta; Transtorno de Con-
trole de Impulsos) e de neurodesenvolvimento (TEA; TDAH);
 f) retardo mental, independente do grau;
 g) transtornos emocionais, com início habitualmente 
durante a infância ou a adolescência, incluindo a Disfemia 
(gagueira); Transtornos Dissociativos; Transtornos Conversi-
vos; Transtornos Somáticos;
 h) história de tratamento psiquiátrico atual ou uso 
prolongado de psicofármacos (tempo de uso maior ou igual 
a 02 anos);
 i) transtornos psicóticos (com duração maior que 06 
meses; Esquizofrenia);
 j) dependência de álcool ou drogas;
 k) transtornos parafílicos
 l) transtornos alimentares graves (anorexia com 
IMC menor que 16; bulimia maior ou igual a 8 episódios 
compensatórios por semana)

 XV — doenças reumatológicas:

 a) artrite reumatoide;
 b) vasculites sistêmicas primárias e secundárias 
(granulomatose de Wegener, poliangiite microscópica, sín-
drome de Churg-Strauss, poliarterite nodosa, doença de 
Kawasaki, arterite de Takayasu), arterite de células gigan-
tes, púrpura de Henoch-Schönlein;
 c) lúpus eritematoso sistêmico;
 d) fi bromialgia;
 e) síndrome de Sjögren;
 f) síndrome de Behçet;
 g) síndrome de Reiter;
 h) espondilite anquilosante;
 i) dermatopolimiosite;
 j) esclerodermia.

 XVI — tumores e neoplasias:

 a) qualquer tumor maligno, em qualquer sítio, in-
dependente de tratamento e mesmo com critério de alta de 
seguimento clínico;
 b) tumores benignos, conforme a localização, a re-
percussão funcional e o potencial evolutivo.
 
 XVII — Ginecológicas:

 a) Neoplasias malignas, em qualquer sítio, inde-
pendente de tratamento e mesmo com critério de alta de 
seguimento clínico;
 b) Lesões uterinas e todas as doenças ginecológicas 
adquiridas e congênitas, exceto insignifi cantes e desprovi-
das de potencial mórbido;
 c) Mastites específi cas;
 d) Tumor maligno da mama, em qualquer sítio, in-
dependente de tratamento e mesmo com critério de alta de 
seguimento clínico.

 XVIII — Resultado positivo no exame toxicológico 
(antidrogas) para um ou mais das seguintes substâncias en-
torpecentes (e seus metabólitos) que podem causar depen-
dência química ou psíquica: maconha e metabólitos do del-
ta-9 THC; cocaína (e seus metabólitos); anfetaminas (e seus 
metabólitos) e opiáceos (e seus metabólitos) e fenciclidina 
(PCP), realizado na fase da avaliação médica, na etapa do 
curso de formação profi ssional ou a qualquer tempo, duran-
te a realização do concurso público.

 XIX — Gerais:

 a) manifestações clínico-laboratoriais associadas à  
defi ciências (congênitas ou adquiridas) do sistema imunitário;
 b) alteração em exame(s) laboratorial(is) ou 
complementar(es) que represente(m) qualquer(quaisquer) 
uma das condições incapacitantes previstas no subitem 
11.16 deste anexo;
 c) deformidades congênitas ou adquiridas com com-
prometimento funcional que implique em incompatibilidade 
com o pleno exercício das atividades do cargo de Guarda 
Municipal;
 d) ausência congênita ou adquirida, total ou parcial, 
de órgãos ou segmentos corporais indispensáveis ao pleno 
exercícios das atribuições do cargo de Guarda Municipal;
 e) qualquer doença grave de natureza infecciosa e 
em fase contagiosa (por meio de contato direto, de fômite 
ou de via aérea).

 11.17 Demais informações a respeito dos exames 
médicos e toxicológico constarão de edital específi co de con-
vocação para essa fase.

 11.18 O candidato que desejar interpor recursos 
contra o resultado provisório nos exames médicos e toxico-
lógico deverá observar os procedimentos disciplinados no 
respectivo edital de resultado provisório.

 12 DA NOTA FINAL E DA CLASSIFICAÇÃO FINAL NA 
PRIMEIRA ETAPA DO CONCURSO

 12.1 A nota fi nal na primeira etapa do concurso 
(NFPE) será a nota fi nal obtida nas provas objetivas.

 12.2 Após o cálculo da nota fi nal na primeira etapa 
do concurso e aplicados os critérios de desempate cons-
tantes do subitem 12.4 deste edital, os candidatos serão 
listados em ordem de classifi cação, de acordo com os va-
lores decrescentes das notas fi nais na primeira etapa do 
concurso.

 12.3 Os nomes dos candidatos que, no ato da soli-
citação de inscrição, se declararem com defi ciência, se não 
forem eliminados na primeira etapa do concurso e conside-
rados pessoas com defi ciência na avaliação biopsicossocial, 
serão publicados em lista à parte e fi gurarão também na 
lista de classifi cação geral.

 12.4 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE NA PRIMEIRA 
ETAPA DO CONCURSO

 12.4.1 Em caso de empate na nota fi nal na primeira 
etapa do concurso, terá preferência o candidato que, na se-
guinte ordem:

 a) obtiver maior pontuação na prova objetiva de co-
nhecimentos específi cos P2; 
 b) obtiver maior pontuação nas questões de Noções 
de Direito na prova objetiva P1;
 c) obtiver maior pontuação nas questões de Legisla-
ção Extravagante na prova objetiva P1;
 d) obtiver maior pontuação nas questões de Língua 
Portuguesa na prova objetiva P1. 

 12.5 O edital de resultado fi nal na primeira etapa 
do concurso contemplará os candidatos mais bem classifi -
cados, de acordo com o quantitativo especifi cado a seguir, 
respeitados os empates na última posição: 

 a) ampla concorrência: os 270 candidatos mais bem 
classifi cados na primeira etapa; e
 b) candidatos que se declararam pessoas com defi -
ciência: os 30 candidatos mais bem classifi cados na primei-
ra etapa.
 
 12.5.1 Caso o número de candidatos que tenham se 
declarado pessoas com defi ciência aprovados na primeira 
etapa do concurso seja inferior ao quantitativo estabelecido 
no subitem 12.5 deste edital, serão aprovados os candida-
tos da ampla concorrência posicionados na primeira etapa 
até o limite estabelecido no referido subitem, respeitados os 
empates na última posição.

 12.5.2 Serão eliminados do certame e não terão 
classifi cação no concurso os candidatos classifi cados além 
do quantitativo estabelecido no subitem 12.5 deste edital.
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 12.5.3 Os candidatos não eliminados nos termos do 
item 12.5.2 deste edital comporão cadastro de reserva e po-
derão, a exclusivo critério da administração, ser convocados 
para a realização de curso de formação, na forma que a 
gestão entender pertinente.

 13 DA SEGUNDA ETAPA DO CONCURSO – CURSO DE 
FORMAÇÃO PROFISSIONAL E INVESTIGAÇÃO SOCIAL

 13.1 O curso de formação profi ssional, de caráter 
eliminatório e classifi catório, será realizado em turmas, se-
gundo a ordem de classifi cação dos candidatos aprovados 
na primeira etapa do concurso.

 13.1.1 A critério da Administração Pública e da dis-
ponibilidade das vagas, poderá ser convocado para a ma-
trícula em outras turmas do curso de formação profi ssional 
o restante dos candidatos aprovados na primeira etapa, 
observada a ordem de classifi cação, após a homologação 
do resultado fi nal no concurso dos candidatos aprovados na 
primeira turma.
 
 13.2 DA MATRÍCULA NO CURSO DE FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL

 13.2.1 Somente serão admitidos à matrícula no cur-
so de formação profi ssional os candidatos que estiverem 
capacitados física e mentalmente para o exercício das atri-
buições do cargo.

 13.2.1.1 Se, ao término do período de matrícula, 
algum candidato não tiver efetivado a matrícula no curso 
de formação profi ssional, será convocado outro candidato 
para efetivação de matrícula, observando-se rigorosamen-
te a ordem de classifi cação e o número de matrículas não 
efetivadas.

 13.2.2 Para a matrícula no curso de formação pro-
fi ssional de Guardas Civis Municipais, o candidato deverá 
satisfazer as seguintes condições:

 I – preencher os requisitos exigidos para a inscrição; 
 
 II – ter sido aprovado e classifi cado no concurso, 
conforme os critérios estabelecidos neste edital; 

 III – possuir, nos termos dos incisos V e VI do art. 12 
da Lei nº 1.012/2007, idade mínima de 18 anos na data de 
posse e máxima de 35 anos na data prevista como termo 
fi nal para a inscrição do concurso público;

 IV – enviar, por upload, dentro do prazo a ser opor-
tunamente divulgado, sob pena de perda do direito à ma-
trícula, a imagem dos seguintes documentos: 

 a) cédula de identidade; 
 b) certidão de nascimento ou de casamento; 
 c) declaração de estado civil (desnecessária em caso 
de apresentação da certidão de casamento); 
 d) documentação comprobatória do cumprimento 
de sua obrigação com o serviço militar (certifi cado de reser-
vista), se do sexo masculino; 
 e) título de eleitor, juntamente com a documentação 
comprobatória de sua quitação com as obrigações eleitorais; 
 f) certifi cado de conclusão e histórico escolar do en-
sino médio (antigo 2ª segundo grau), fornecido por insti-
tuição de ensino ofi cial ou regularmente autorizada pelo 
órgão governamental competente; 
 g) Carteira Nacional de Habilitação ou permissão 
para dirigir, categoria “AB”, no mínimo; 
 h) certidão negativa de antecedentes criminais; 
 i) comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa 
Física (CPF); 
 j) PIS/PASEP; 
 k) Comprovante de residência; 
 l) uma foto 3x4; 
 m) comprovante de conta-corrente do Banco do 
Brasil. 

 13.2.2.1 A apresentação dos documentos exigidos é 
de inteira responsabilidade do candidato, o qual poderá ter 
sua matrícula indeferida se não apresentá-los na data es-
tipulada em edital ou se apresentá-los rasurados, ilegíveis 
e(ou) irregulares. 
 

 13.2.3 O não comparecimento do candidato para 
efetivação da matrícula ou a não apresentação dos docu-
mentos exigidos implicará na sua desistência do curso de 
formação profi ssional de Guarda Civil Municipal e a sua 
consequente eliminação do concurso. 

 13.2.4 Serão anulados, simultaneamente, a inscri-
ção e todos os atos dela decorrentes, se o candidato não 
apresentar os documentos exigidos neste edital, no ato da 
matrícula, para o curso de formação profi ssional de Guarda 
Civil Municipal.

 13.2.5 A candidata, no ato da matrícula no curso 
de formação profi ssional, deverá comprovar, por meio de 
laudo médico, não estar grávida, devido à incompatibilida-
de desse estado com os exercícios físicos exigidos durante o 
curso. 

 13.2.5.1 Na hipótese de gravidez comprovada, me-
diante laudo médico, a candidata será novamente convo-
cada, caso haja nova convocação, momento em que deverá 
comprovar estar apta a submeter-se aos testes físicos exigi-
dos no certame, dentro da validade do concurso. 

 13.2.5.2 No caso de gravidez durante a realização 
do curso de formação profi ssional, aperfeiçoamento ou ha-
bilitação, a aluna GCM será afastada do curso, garantindo 
seu ingresso no próximo curso ofertado pela instituição, as-
sim que cessado seu impedimento, sendo vedada a reclas-
sifi cação.

 13.3 DO CURSO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL

 13.3.1 O curso de formação profi ssional, de caráter 
eliminatório e classifi catório, será regido pelas normas ine-
rentes à categoria funcional (observada a Matriz Curricular 
Nacional para Guardas Municipais para Formação em Se-
gurança Pública), por este edital e pelo edital de convoca-
ção para a matrícula.

 13.3.2 O curso terá a de, aproximadamente, 716 
horas, incluindo o estágio operacional, em regime de de-
dicação exclusiva, tendo, inclusive, atividades noturnas, em 
fi nais de semana e feriados, atendendo ao princípio da ne-
cessidade e do interesse público. 

 13.3.2.1 No caso de não aproveitamento, intelectual 
e(ou) disciplinar, e(ou) pela falta de frequência no curso de 
formação profi ssional de Guarda, exigidos em norma espe-
cífi ca, o aluno será eliminado do certame.

 13.3.3 O curso de formação profi ssional será reali-
zado na cidade de Boa Vista/RR, em período e local a serem 
divulgados no edital de convocação para essa etapa.

 13.3.4 Será eliminado do concurso o candidato que:

 a) deixar de efetuar a matrícula no curso de forma-
ção profi ssional, dele se afastar por qualquer motivo, não 
frequentar, no mínimo, 75% das horas de atividades e(ou) 
não satisfi zer os demais requisitos legais, regulamentares 
e(ou) regimentais; e
 b) obtiver nota fi nal no curso de formação profi ssio-
nal inferior ao estabelecido no edital de convocação para a 
etapa.
 
 13.3.4.1 A duração e os horários de aula, assim 
como os objetos de avaliação, serão indicados quando da 
convocação para essa etapa, em edital específi co.

 13.3.5 Nos termos da legislação vigente, enquanto 
estiver frequentando o curso, o Aluno GCM fará jus à bolsa 
de estudo para custeio de todas as despesas decorrentes do 
curso no valor de um salário mínimo vigente a ser custeado 
pela Prefeitura de Boa Vista/RR, até a conclusão do curso, 
bem como deverá providenciar aquisição de fardamentos, 
equipamentos, acessórios e material didático, exigidos para 
o curso de formação profi ssional. 

 13.3.5.1 As despesas individuais decorrentes da 
participação no curso de formação profi ssional ocorrerão 
por conta dos candidatos, os quais não terão direito a aloja-
mento, alimentação de rotina, transporte ou ressarcimento 
de quaisquer despesas.
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 13.3.6 Existindo desistência ou eliminação do Aluno 
GCM no curso de formação profi ssional, em até 15 dias do 
início do curso, poderá ser convocado o próximo classifi cado 
do concurso para substituir aquele, a critério da conveniên-
cia e necessidade da Administração Pública. 

 13.3.7 Ao término do curso de formação profi ssio-
nal, os candidatos aprovados serão nomeados e empossa-
dos a categoria de 3ª Classe Guarda Civil Municipal, sendo 
obedecida rigorosamente a ordem de classifi cação do res-
pectivo curso, para fi ns de nomeação, posse e classifi cação 
no cargo de Guarda Civil Municipal, e farão jus à remune-
ração de acordo com a legislação vigente.

 13.3.8 O resultado fi nal do concurso para fi ns de 
nomeação, posse e classifi cação no cargo de Guarda Civil 
Municipal dar-se-á com a nota fi nal obtida, exclusivamente, 
no Curso de Formação de Guarda Civil Municipal.

 13.3.9 Demais informações a respeito do Curso de 
Formação Profi ssional serão divulgadas no edital de convo-
cação para essa etapa.

 13.4 DA INVESTIGAÇÃO SOCIAL

 13.4.1 A investigação social, como requisito bási-
co para investidura do cargo, visa apurar se o candidato 
apresenta procedimento irrepreensível e idoneidade mo-
ral inatacável. 

 13.4.2 A investigação social é de competência da 
Guarda Civil Municipal de Boa Vista/RR. 

 13.4.3 O candidato preencherá, para fi ns de inves-
tigação social, um Questionário de Informações Confi den-
ciais (QIC), que será disponibilizado no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/pref_boa_vista_23_
guarda, em data a ser informada no edital de convocação 
para a segunda etapa do concurso.

 13.4.4 Os candidatos convocados para a matrícu-
la no curso de formação profi ssional deverão preencher e 
imprimir o QIC enviá-lo, no período a ser estabelecido por 
meio de edital de convocação, juntamente com a imagem 
da seguinte documentação:

 a) título de eleitor ou certidão do cartório eleitoral, 
bem como comprovante de votação e(ou) justifi cativa da úl-
tima eleição, de ambos os turnos, se for o caso; 
 b) certifi cado de reservista ou de dispensa de incor-
poração, em caso de candidato do sexo masculino;
 c) documento de identidade; 
 d) Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
 e) comprovante de local de residência ou equivalen-
te (os candidatos que eventualmente residirem em imóvel 
alugado, deverão apresentar declaração do proprietário do 
imóvel, para fi ns de comprovação da situação);
 f) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) 
ou documento equivalente que comprove o último e o atual 
emprego, se for o caso; 
 g) certidões negativas dos ofícios de distribuição 
na(s) cidade(s) na(s) qual(is) o candidato reside e(ou) re-
sidiu nos últimos cinco anos, abrangendo os feitos cíveis e 
criminais; 
 h) certidões negativas cíveis e criminais da Justi-
ça Federal na(s) cidade(s) na(s) qual(is) o candidato reside 
e(ou) residiu nos últimos cinco anos; 
 i) última declaração de ajuste anual entregue à Re-
ceita Federal, em nome do candidato, se houver; 
 j) declaração de não estar cumprindo sanção por 
inidoneidade aplicada por qualquer órgão público e(ou) en-
tidade da esfera federal, estadual, municipal e(ou) distrital; 
 k) certidão negativa dos cartórios de protestos e tí-
tulos da cidade/município e(ou) da jurisdição onde residiu 
nos últimos cinco anos expedida, no máximo, há seis meses; 
 l) certidões de antecedentes criminais da Justiça Fe-
deral, da Justiça Estadual ou da Justiça do Distrito Federal 
(para os residentes no Distrito Federal), da Justiça Eleitoral 
e, quando for o caso, da Justiça Militar Estadual (art. 125, 
§ 3º, da CF), todas da cidade/município e(ou) da jurisdição 
onde residiu nos últimos cinco anos, expedidas, no máximo, 
há seis meses; 
 m) declaração, com fi rma reconhecida em cartório, 
que comprove onde o candidato residiu nos últimos cinco 
anos. 

 n) Carteira Nacional de Habilitação, categoria “AB”, 
no mínimo. 
 
 13.4.5 Será eliminado do concurso nessa fase, o 
candidato que: 

 a) deixar de apresentar a documentação solicitada 
na forma do subitem 13.4.4 deste edital; 
 b) omitir ou faltar com a verdade quando do preen-
chimento da QIC; 
 c) tenha sido isentado do serviço militar por incapa-
cidade física defi nitiva; 
 d) tenha sido condenado por crime doloso, em sen-
tença condenatória transitada em julgado; 
 e) descumprir qualquer determinação contida neste 
edital;
 f) não possuir idoneidade moral, requisito básico 
para a investidura no cargo de Guarda Civil Municipal, com-
provada por meio da investigação social. 

 13.4.6 O candidato será avaliado concomitante-
mente à realização do curso de formação. 

 13.4.7 O candidato que for considerado não reco-
mendado no resultado da investigação social poderá recor-
rer no prazo a ser divulgado quando do resultado provisó-
rio na investigação social. 

 13.4.8 Conforme o disposto no art. 12, IX, da Lei nº 
1.012, de 27 de dezembro de 2007, e no art. 10, VII, da 
Lei nº 13.022, de 8 de agosto de 2014, a idoneidade mo-
ral constitui requisito básico para a investidura no cargo de 
Guarda Civil Municipal, que será comprovada por meio da 
investigação social. O candidato considerado incompatível 
com o disposto neste subitem será desclassifi cado e elimi-
nado em qualquer fase do certame.

 14 DA NOTA FINAL E DA CLASSIFICAÇÃO FINAL NO 
CONCURSO

 14.1 A nota fi nal no concurso (NFC) será a nota fi nal 
obtida no curso de formação profi ssional – segunda etapa.

 14.2 Após o cálculo da nota fi nal no concurso e apli-
cados os critérios de desempate constantes do subitem 15 
deste edital, os candidatos serão listados em ordem de clas-
sifi cação, de acordo com os valores decrescentes das notas 
fi nais no concurso.

 14.3 Os nomes dos candidatos que, no ato da soli-
citação de inscrição, se declararem com defi ciência, se não 
forem eliminados no concurso e considerados pessoas com 
defi ciência na avaliação biopsicossocial, serão publicados 
em lista à parte e fi gurarão também na lista de classifi cação 
geral.

 14.4 Todos os resultados citados neste edital serão 
expressos até a segunda casa decimal, arredondando-se 
para o número imediatamente superior se o algarismo da 
terceira casa decimal for igual ou superior a cinco.

 15 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

 15.1.1 Em caso de empate na nota fi nal no concurso, 
terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:

 a) obtiver maior pontuação no curso de formação 
profi ssional; 
 b) tiver exercido a função de jurado nos termos do 
artigo 440 Lei nº 11.689/2008 (CPP);
 c) tiver maior idade.

 15.2 Os candidatos a que se refere a alínea “b” do 
subitem 15.1.1 deste edital serão convocados, antes do re-
sultado fi nal do concurso, para a entrega da documentação 
que comprovará o exercício da função de jurado. 

 15.2.1 Para fi ns de comprovação da função citada 
no subitem 15.2 deste edital, serão aceitas certidões, decla-
rações, atestados ou outros documentos públicos (original 
ou cópia autenticada em cartório) emitidos pelos Tribunais 
de Justiça Estaduais e Regionais Federais do País, relativos 
ao exercício da função de jurado, nos termos do art. 440 do 
CPP, alterado pela Lei nº 11.689/2008.
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 15.3 Os candidatos que seguirem empatados até a 
aplicação da alínea “c” do subitem 15.1.1 deste edital serão 
convocados, antes do resultado fi nal no concurso, para a 
apresentação da imagem legível da certidão de nascimento 
para verifi cação do horário do nascimento para fi ns de de-
sempate.

 15.3.1 Para os candidatos convocados para apre-
sentação da certidão de nascimento que não apresentarem 
a imagem legível da certidão de nascimento, será conside-
rada como hora de nascimento 23 horas 59 minutos e 59 
segundos.
 
 16 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 16.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação 
das normas para o concurso público contidas nos comunica-
dos, neste edital e em outros a serem publicados.

 16.2 Todos os candidatos concorrerão em igualdade 
de condições, excetuados os casos específi cos previstos na 
legislação vigente para o atendimento especializado para 
a realização das provas.

 16.3 É de inteira responsabilidade do candidato 
acompanhar a publicação de todos os atos, editais e comu-
nicados referentes a este concurso público publicados no Di-
ário Ofi cial do Município de Boa Vista e(ou) divulgados na 
internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.
br/concursos/pref_boa_vista_23_guarda.

 16.3.1 Caso ocorram problemas de ordem técnica 
e(ou) operacional nos links referentes ao concurso, causados 
pelo Cebraspe, que comprometam as funcionalidades sistê-
micas ou gerem a indisponibilidade de serviços, os prazos 
de acesso a esses links serão automaticamente prorroga-
dos, no mínimo, pelo tempo que durar a indisponibilidade 
ou que fi car comprometida a funcionalidade. A prorrogação 
poderá ser feita sem alteração das condições deste edital.

 16.3.2 As informações a respeito de notas e classi-
fi cações poderão ser acessadas por meio dos editais de re-
sultados. Não serão fornecidas informações que já constem 
dos editais ou fora dos prazos previstos nesses editais.

 16.4 O candidato poderá obter informações refe-
rentes ao concurso público na Central de Atendimento ao 
Candidato do Cebraspe, localizada na Universidade de Bra-
sília (UnB) – Campus Universitário Darcy Ribeiro, Sede do 
Cebraspe – Asa Norte, Brasília/DF, por meio do telefone (61) 
3448-0100, ou via internet, no endereço eletrônico http://
www.cebraspe.org.br/concursos/pref_boa_vista_23_guarda, 
ressalvado o disposto no subitem 16.6 deste edital, e por 
meio do endereço eletrônico sac@cebraspe.org.br.

 16.5 O candidato que desejar relatar ao Cebraspe 
fatos ocorridos durante a realização do concurso deverá 
fazê-lo junto à Central de Atendimento ao Candidato do 
Cebraspe, postando correspondência para a Caixa Postal 
4488, CEP 70842-970, Brasília/DF, ou enviando e-mail para 
o endereço eletrônico sac@cebraspe.org.br.

 16.6 Não serão dadas por telefone informações a 
respeito de datas, locais e horários de realização das pro-
vas. O candidato deverá observar rigorosamente os editais 
e os comunicados a serem divulgados na forma do subitem 
16.3 deste edital.

 16.6.1 Não serão fornecidos a terceiros informações 
e documentos pessoais de candidatos, em atenção ao dis-
posto no art. 31 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011.

 16.7 O candidato poderá protocolar requerimento 
relativo ao concurso, a qualquer tempo, por meio de corres-
pondência ou e-mail instruído com cópia do documento de 
identidade e do CPF. O requerimento poderá ser feito pesso-
almente mediante preenchimento de formulário próprio, à 
disposição do candidato na Central de Atendimento ao Can-
didato do Cebraspe, no horário das 8 horas e 30 minutos às 
18 horas e 30 minutos, ininterruptamente, exceto sábados, 
domingos e feriados, observado o subitem 16.5 deste edital.

 16.8 O candidato que desejar corrigir o nome forne-
cido durante o processo de inscrição deverá entregar reque-

rimento de solicitação de alteração de dados cadastrais das 
8 horas e 30 minutos às 18 horas e 30 minutos (exceto sába-
dos, domingos e feriados), pessoalmente ou por terceiro, na 
Central de Atendimento ao Candidato do Cebraspe, locali-
zada na Universidade de Brasília (UnB) – Campus Universi-
tário Darcy Ribeiro, Sede do Cebraspe – Asa Norte, Brasília/
DF, ou enviá-lo, via SEDEX ou carta registrada com aviso de 
recebimento, para a Central de Atendimento ao Candidato 
do Cebraspe – Prefeitura de Boa Vista – Guarda Municipal 
2023 (Solicitação de alteração de dados cadastrais) – Caixa 
Postal 4488, CEP 70842-970, Brasília/DF, ou via e-mail, para 
o endereço eletrônico sac@cebraspe.org.br, acompanhado 
de cópia dos documentos que contenham os dados corretos 
e cópia da sentença homologatória de retifi cação do regis-
tro civil.

 16.8.1 O candidato que solicitar a alteração de 
nome, nos termos do subitem 16.8 deste edital, terá o seu 
nome atualizado na base de dados do Cebraspe para os 
eventos com inscrições abertas e para os futuros eventos.

 16.9 O candidato deverá comparecer ao local desig-
nado para a realização das provas com antecedência míni-
ma de uma hora do horário fi xado para seu início, munido 
somente de caneta esferográfi ca de tinta preta fabricada 
em material transparente, do comprovante de inscrição ou 
do comprovante de pagamento da taxa de inscrição e do 
documento de identidade original. Não será permitido o 
uso de lápis, lapiseira/grafi te, marca-texto e(ou) borracha 
durante a realização das provas.

 16.9.1 O candidato que desejar obter comprovante 
de comparecimento às provas deste certame deverá solici-
tá-lo no momento de realização das provas.

 16.10 Serão considerados documentos de identi-
dade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas 
Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Iden-
tifi cação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras 
expedidas pelos órgãos fi scalizadores de exercício profi ssio-
nal (ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro; certifi ca-
do de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão 
público que, por lei federal, valham como identidade; car-
teiras de trabalho; carteiras de identidade do trabalhador; 
carteiras nacionais de habilitação (somente o modelo com 
foto), documentos digitais (e-Título, CNH digital, e RG digi-
tal) apresentados nos respectivos aplicativos ofi ciais e des-
de que contenham foto e assinatura.

 16.10.1 Não serão aceitos como documentos de 
identidade: certidões de nascimento; CPF; títulos eleitorais; 
carteiras de estudante; carteiras funcionais sem valor de 
identidade; documentos vencidos, documentos ilegíveis, 
não identifi cáveis e(ou) danifi cados, cópia do documento de 
identidade, ainda que autenticada ou protocolo do docu-
mento de identidade; ou documentos digitais não citados no 
subitem 16.10 deste edital e(ou) apresentados fora de seus 
aplicativos ofi ciais ou sem foto ou assinatura.

 16.10.2 Os candidatos que não apresentarem do-
cumento de identidade conforme previsto no subitem 16.10 
deste edital não poderão realizar as provas e serão elimi-
nados do concurso.

 16.11 O candidato que, por ocasião da realização 
das provas e das demais fases, não apresentar o documento 
de identidade original, na forma defi nida no subitem 16.10 
deste edital, não poderá realizá-las e será automaticamen-
te eliminado do concurso público.

 16.12 Caso o candidato esteja impossibilitado de 
apresentar, no dia de realização das provas, documento de 
identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, 
deverá entregar à equipe de aplicação documento (original 
ou cópia simples) que ateste o registro da ocorrência em 
órgão policial expedido, no máximo, 90 dias antes da data 
de realização das provas, ocasião em que será submetido 
à identifi cação especial, que compreende coleta de dados 
e de assinaturas em formulário próprio. O documento de 
registro da ocorrência será retido pela equipe de aplicação.

 16.12.1 A identifi cação especial será exigida, tam-
bém, ao candidato cujo documento de identifi cação apre-
sente dúvidas relativas à fi sionomia ou à assinatura do por-
tador.
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 16.12.2 Para a segurança dos candidatos e a ga-
rantia da lisura do certame, o Cebraspe poderá proceder à 
coleta de dado biométrico de todos os candidatos no dia de 
realização das provas.

 16.13 Não serão aplicadas provas em local, data 
ou horário diferentes dos predeterminados em edital ou 
em comunicado.

 16.14 Não será admitido ingresso de candidato no 
local de realização das provas após o horário fi xado para 
seu início.

 16.15 O candidato deverá permanecer obrigatoria-
mente no local de realização das provas por, no mínimo, 
uma hora após o início das provas.

 16.15.1 A inobservância do subitem 16.15 deste edi-
tal acarretará a não correção das provas e, consequente-
mente, a eliminação do candidato do concurso público.

 16.16 O Cebraspe manterá um marcador de tempo 
em cada sala de provas para fi ns de acompanhamento pe-
los candidatos.

 16.17 O candidato que se retirar do ambiente de 
provas não poderá retornar em hipótese alguma.

 16.18 O candidato somente poderá retirar-se da 
sala de provas levando o caderno de provas no decurso dos 
últimos 15 minutos anteriores ao horário determinado para 
o término das provas.

 16.19 Não haverá, por qualquer motivo, prorroga-
ção do tempo previsto para a aplicação das provas em ra-
zão do afastamento de candidato da sala de provas.

 16.20 Não haverá segunda chamada para a reali-
zação das provas. O não comparecimento ao local de reali-
zação das provas nos dias e horários determinados implica-
rá a eliminação automática do candidato do concurso.

 16.21 Não serão permitidas, durante a realização 
das provas, a comunicação entre os candidatos e a utiliza-
ção de máquinas calculadoras ou similares, livros, anota-
ções, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro mate-
rial de consulta, inclusive códigos e(ou) legislação.

 16.22 Será eliminado do concurso o candidato que, 
durante a realização das provas, for surpreendido portando:
 
 a) aparelhos eletrônicos, tais como wearable tech, 
máquinas calculadoras, agendas eletrônicas e(ou) similares, 
telefones celulares, smartphones, tablets, ipods®, gravado-
res, pen drive, mp3 player e(ou) similar, relógio de qualquer 
espécie, alarmes, chaves com alarme ou com qualquer ou-
tro componente eletrônico, fones de ouvido e(ou) qualquer 
transmissor, gravador e(ou) receptor de dados, imagens, ví-
deos e mensagens etc.; 
 b) óculos escuros, protetor auricular, lápis, lapisei-
ra/grafi te, marca-texto e(ou) borracha; 
 c) quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 
chapéu, boné, gorro etc.; 
 d) qualquer recipiente ou embalagem que não seja 
fabricado com material transparente, tais como garrafa de 
água, suco, refrigerante e embalagem de alimentos (bis-
coitos, barras de cereais, chocolate, balas etc.).  16.22.1 No 
ambiente de provas, ou seja, nas dependências físicas em 
que serão realizadas as provas, não será permitido o uso 
pelo candidato de quaisquer objetos relacionados no subi-
tem 16.22 deste edital.

 16.22.1.1 Não será permitida a entrada de candi-
datos no ambiente de provas portando armas, à exceção 
dos casos previstos na Lei Federal nº 10.826/2003, e suas 
alterações. O candidato que estiver armado e for amparado 
pela citada lei deverá solicitar atendimento especial no ato 
da inscrição, conforme subitem 6.4.9.5 deste edital.

 16.22.2 Sob pena de ser eliminado do concurso, an-
tes de entrar na sala de provas, o candidato deverá guar-
dar, em embalagem porta-objetos fornecida pela equipe de 
aplicação, obrigatoriamente desligados, telefone celular e 
qualquer outro equipamento eletrônico relacionado no su-

bitem 16.22 deste edital.

 16.22.2.1 Durante toda a permanência do candi-
dato na sala de provas, o seu telefone celular, assim como 
qualquer equipamento eletrônico, deve permanecer obri-
gatoriamente desligado e acondicionado na embalagem 
porta-objetos lacrada, com todos os aplicativos, funções e 
sistemas desativados e desligados, incluindo alarmes. O 
candidato será eliminado do concurso caso o seu telefone 
celular ou qualquer equipamento eletrônico entre em fun-
cionamento, mesmo sem a sua interferência direta, durante 
a realização das provas.

 16.22.2.2 A embalagem porta-objetos devidamente 
lacrada e identifi cada pelo candidato deverá ser mantida 
embaixo da carteira até o término das suas provas. A em-
balagem porta-objetos somente poderá ser deslacrada fora 
do ambiente de provas.

 16.22.3 O Cebraspe recomenda que o candidato 
não leve nenhum dos objetos citados no subitem 16.22 des-
te edital no dia de realização das provas.

 16.22.4 O Cebraspe não fi cará responsável pela 
guarda de quaisquer dos objetos supracitados.

 16.22.5 O Cebraspe não se responsabilizará por 
perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrô-
nicos ocorridos durante a realização das provas nem por 
danos a eles causados.

 16.23 No dia de realização das provas, o Cebraspe 
poderá submeter os candidatos ao sistema de detecção de 
metal nas salas, corredores e banheiros, a fi m de impedir a 
prática de fraude e de verifi car se o candidato está portan-
do material não permitido.

 16.24 Será automaticamente eliminado do concurso 
público, em decorrência da anulação de suas provas, o can-
didato que durante a realização das provas:

 a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio 
para a execução das provas;
 b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou 
equipamento similar, dicionário, notas ou impressos que 
não forem expressamente permitidos ou que se comunicar 
com outro candidato;
 c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos 
ou outros objetos, tais como os listados no subitem 16.22 
deste edital;
 d) faltar com o devido respeito para com qualquer 
membro da equipe de aplicação das provas, com as autori-
dades presentes ou com os demais candidatos;
 e) fi zer anotação de informações relativas às suas 
respostas no comprovante de inscrição ou em qualquer ou-
tro meio que não os permitidos;
 f) não entregar o material das provas ao término do 
tempo destinado para a sua realização;
 g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o 
acompanhamento de fi scal;
 h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando 
a folha de respostas;
 i) descumprir as instruções contidas em editais, no 
caderno de provas ou na folha de respostas;
 j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos traba-
lhos, comportando-se indevidamente;
 k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou 
ilegais para obter a própria aprovação ou a aprovação de 
terceiros em qualquer etapa do concurso público;
 l) não permitir a coleta de sua assinatura;
 m) for surpreendido portando caneta fabricada em 
material não transparente;
 n) for surpreendido portando anotações em papéis 
que não os permitidos;
 o) for surpreendido portando qualquer tipo de arma 
sem o devido deferimento de atendimento especial, confor-
me previsto no subitem 6.4.9.5 deste edital;
 p) recusar-se a ser submetido ao detector de metal;
 q) deixar de transcrever ou recusar-se a transcrever, 
para posterior exame grafológico, a frase contida no mate-
rial de prova que lhe for entregue;
 r) registrar, em local não apropriado de qualquer 
documento avaliativo, qualquer palavra ou marca que o 
identifi que;
 s) não permitir a coleta de dado biométrico.
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 16.25 Nos casos de eventual falta de prova/mate-
rial personalizado de aplicação de provas, o Cebraspe tem 
a prerrogativa para entregar ao candidato prova/material 
substitutivo. 

 16.26 No dia de realização das provas, não serão 
fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação 
das provas ou pelas autoridades presentes, informações re-
ferentes ao conteúdo das provas ou aos critérios de avalia-
ção e de classifi cação.

 16.27 Se, a qualquer tempo, for constatado, por 
meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por inves-
tigação policial, que o candidato se utilizou de processo ilíci-
to, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente 
eliminado do concurso público.

 16.28 O descumprimento de quaisquer das instru-
ções supracitadas constituirá tentativa de fraude e implica-
rá a eliminação do candidato do concurso.

 16.29 O prazo de validade do concurso esgotar-se-
-á após dois anos, contados a partir da data de publicação 
da homologação do resultado fi nal, podendo ser prorroga-
do, uma única vez, por igual período.

 16.30 O candidato deverá manter atualizados seus 
dados pessoais e seu endereço perante o Cebraspe enquan-
to estiver participando do concurso público, por meio de 
requerimento a ser enviado à Central de Atendimento ao 
Candidato do Cebraspe, na forma dos subitens 16.7 ou 16.8 
deste edital, conforme o caso, e perante Prefeitura de Boa 
Vista, após a homologação do resultado fi nal, desde que 
aprovado. São de exclusiva responsabilidade do candida-
to os prejuízos advindos da não atualização de seus dados 
pessoais e de seu endereço.

 16.31 As despesas relativas à participação em todas 
as fases do concurso e à apresentação para os exames da 
avaliação biopsicossocial dos candidatos que se declararem 
com defi ciência e para os exames pré-admissionais corre-
rão às expensas do próprio candidato.

 16.32 As alterações de legislação com entrada em 
vigor até a data de publicação deste edital serão objeto de 
avaliação, ainda que não contempladas nos objetos de ava-
liação constantes do item 17 deste edital.

 16.33 A legislação com entrada em vigor após a 
data de publicação deste edital, bem como as alterações em 
dispositivos legais e normativos a ele posteriores não serão 
objeto de avaliação, salvo se listadas nos objetos de avalia-
ção constantes do item 17 deste edital. 

 16.33.1 As jurisprudências dos tribunais superiores 
poderão ser consideradas para fi ns de elaboração de ques-
tões desde que publicadas até 30 dias antes da data de re-
alização das provas. 

 16.34 Quaisquer alterações nas regras fi xadas nes-
te edital só poderão ser feitas por meio de outro edital.

 16.35 Os casos omissos serão resolvidos pelo Ce-
braspe e pela Prefeitura de Boa Vista/RR.

 17 DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E 
CONHECIMENTOS)

 17.1 HABILIDADES

 17.1.1 As questões das provas poderão avaliar ha-
bilidades que vão além do mero conhecimento memoriza-
do, abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese 
e avaliação, com o intuito de valorizar a capacidade de 
raciocínio.

 17.1.2 Cada questão das provas poderá contemplar 
mais de um objeto de avaliação.

 17.2 CONHECIMENTOS

 17.2.1 Nas provas, serão avaliados, além de habili-
dades, conhecimentos conforme descritos a seguir.

 17.2.2 CONHECIMENTOS BÁSICOS

 LINGUA PORTUGUESA: 1 Compreensão e interpre-
tação de textos. 2 Tipologia textual. 3 Ortografi a ofi cial. 4 
Acentuação gráfi ca. 5 Emprego das classes de palavras. 6 
Emprego/correlação de tempos e modos verbais 7 Emprego 
do sinal indicativo de crase. 8 Sintaxe da oração e do pe-
ríodo. 9 Pontuação. 10 Concordância nominal e verbal. 11 
Regência nominal e verbal. 12 Signifi cação das palavras. 

 NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constitui-
ção. 1.1 Conceito, classifi cações, princípios fundamentais. 2 
Direitos e garantias fundamentais. 2.1 Direitos e deveres 
individuais e coletivos, direitos sociais, nacionalidade, cida-
dania, direitos políticos, partidos políticos. 3 Organização 
político-administrativa. 3.1 União, estados, Distrito Federal, 
municípios e territórios. 4 Administração pública. 4.1 Dispo-
sições gerais, servidores públicos. 5 Poder legislativo. 5.1 
Congresso nacional, câmara dos deputados, senado fede-
ral, deputados e senadores. 6 Poder executivo. 6.1 atribui-
ções do presidente da República e dos ministros de Estado. 
7 Poder judiciário. 7.1 Disposições gerais. 7.2 Órgãos do 
poder judiciário. 7.2.1 Competências. 7.3 Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ). 7.3.1 Composição e competências. 8 Fun-
ções essenciais à justiça. 8.1 Ministério público, advocacia e 
defensoria públicas. 9 Segurança Pública.

 NOÇÕES DE DIREITO PENAL: 1 Aplicação da lei pe-
nal. 1.1 Princípios. 1.2 A lei penal no tempo e no espaço. 1.3 
Tempo e lugar do crime. 1.4 Lei penal excepcional, especial 
e temporária. 1.5 Territorialidade e extraterritorialidade da 
lei penal. 1.6 Pena cumprida no estrangeiro. 1.7 Efi cácia da 
sentença estrangeira. 1.8 Contagem de prazo. 1.9 Frações 
não computáveis da pena. 1.10 Interpretação da lei penal. 
1.11 Analogia. 1.12 Irretroatividade da lei penal. 1.13 Con-
fl ito aparente de normas penais. 2 Crimes contra a pessoa. 
3 Crimes contra o patrimônio. 4 Crimes contra a adminis-
tração pública. 5 Disposições constitucionais aplicáveis ao 
direito penal.

 NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL: 1 Dispo-
sições preliminares do Código de Processo Penal. 2 Inquéri-
to policial. 3 Ação penal. 4 Prisão e liberdade provisória. 5 
Processo e julgamento dos crimes de responsabilidade dos 
funcionários públicos. 6 Disposições constitucionais aplicá-
veis ao direito processual penal.

 NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Noções de 
organização administrativa. 1.1 Centralização, descentrali-
zação, concentração e desconcentração. 1.2 Administração 
direta e indireta. 1.3 Autarquias, fundações, empresas pú-
blicas e sociedades de economia mista. 2 Ato administrati-
vo. 2.1 Conceito, requisitos, atributos, classifi cação e espé-
cies. 3 Agentes públicos. 3.1 Legislação pertinente. 3.1.1 Lei 
nº 8.112/1990. 3.1.2 Disposições constitucionais aplicáveis. 
3.2 Disposições doutrinárias. 3.2.1 Conceito. 3.2.2 Espécies. 
3.2.3 Cargo, emprego e função pública. 4 Poderes adminis-
trativos. 4.1 Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de po-
lícia. 4.2 Uso e abuso do poder. 5 Controle da administração 
pública. 5.1 Controle exercido pela administração pública. 
5.2 Controle judicial. 5.3 Controle legislativo. 6 Responsa-
bilidade civil do Estado. 6.1 Responsabilidade civil do Es-
tado no direito brasileiro. 6.1.1 Responsabilidade por ato 
comissivo do Estado. 6.1.2 Responsabilidade por omissão do 
Estado. 6.2 Requisitos para a demonstração da responsabi-
lidade do Estado. 6.3 Causas excludentes e atenuantes da 
responsabilidade do Estado. 7 Regime jurídico-administra-
tivo. 7.1 Conceito. 7.2 Princípios expressos e implícitos da 
administração pública.

 LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE: 1 Crimes Hedion-
dos (Lei nº 8.072/1990). 2 Abuso de Autoridade (Lei 
nº 13.869/2019). 3 Lei de Tortura (Lei nº 9.455/1997). 
4 Dos Crimes no Estatuto da Criança e do Adolescen-
te (Lei nº 8.069/1990). 5 Estatuto do Desarmamento (Lei 
nº 10.826/2003). 6 Crimes contra o Meio Ambiente (Lei nº 
9.605/1998). 7 Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006). 8 
Lei de Drogas (Lei nº 11.343/2006). 9 Organizações Crimi-
nosas (Lei nº 12.850/2013).

 INFORMÁTICA:  1 Noções de sistema operacional 
(Windows). 2 Edição de textos, planilhas e apresentações 
(ambientes Microsoft Offi ce 365). 3 Redes de computadores. 
3.1 Conceitos básicos, ferramentas, aplicativos e procedi-
mentos de Internet e intranet. 3.2 Programas de navega-
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ção (Microsoft Internet Explorer, Mozilla Firefox e Google 
Chrome). 3.3 Programas de correio eletrônico (Outlook Ex-
press e Mozilla Thunderbird). 3.4 Sítios de busca e pesqui-
sa na Internet. 3.5 Grupos de discussão. 3.6 Redes sociais. 
3.7 Computação na nuvem (cloud computing). 4 Conceitos 
de organização e de gerenciamento de informações, arqui-
vos, pastas e programas. 5 Segurança da informação. 5.1 
Procedimentos de segurança. 5.2 Noções de vírus, worms e 
pragas virtuais. 5.3 Aplicativos para segurança (antivírus, 
fi rewall, anti-spyware etc.). 5.4 Procedimentos de backup. 
5.5 Armazenamento de dados na nuvem (cloud storage).

 17.2.3 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

 LEGISLAÇÃO DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE BOA 
VISTA/RR: 1 (Institui o Sistema Único de Segurança Pública 
- SUSP) Lei Federal nº 13.675, de 11 de junho de 2018. 2 (es-
tatuto geral das guardas municipais) Lei Federal n° 13.022, 
de 08 de agosto de 2014 e alterações. 3 (Plano de Cargos, 
Carreira e Remuneração da Guarda Civil Municipal de Boa 
Vista - RR) Lei Municipal nº 1.012, de 27 de dezembro de 
2007 e alterações. 4 (Estatuto Geral dos Servidores Públicos 
Municipais de Boa Vista – RR) Lei Complementar nº 003, de 
02 de janeiro de 2012 e alterações. 5 (Regimento Disciplinar 
da Guarda Civil Municipal de Boa Vista – RR) Decreto Muni-
cipal n.º 176/E, de 30 de setembro de 2009.

 Boa Vista - RR, em 24 de janeiro de 2023.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas - Interina

Adriano Gonçalves Vieira de Souza Chaves
Presidente da Comissão do Concurso Público 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

ANEXO I

CRONOGRAMA PREVISTO

Atividade Datas previstas

Período de solicitação de inscrição e de 
solicitação de isenção de taxa de inscrição

1º a 22/2/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do 

último dia (horário ofi cial de Brasília/DF)
Disponibilização do link para verifi cação de 
deferimento da foto encaminhada na inscrição 
e prazo para novo envio de foto que atenda às 
determinações do sistema

23 e 24/2/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do 

último dia (horário ofi cial de Brasília/DF)

Consulta à situação provisória da solicitação 
de isenção de taxa de inscrição

28/2 a 2/3/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do 

último dia (horário ofi cial de Brasília/DF)
Prazo para a interposição de recursos contra 
o indeferimento da solicitação de isenção de 
taxa de inscrição

1 e 2/3/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do 

último dia (horário ofi cial de Brasília/DF)
Consulta à situação fi nal da solicitação de 
isenção de taxa de inscrição 8/3/2023
Último dia para pagamento da taxa de 
inscrição 10/3/2023

Relação provisória dos candidatos com a 
inscrição deferida (ampla concorrência e 
para concorrer na condição de pessoa com 
defi ciência)

16/3/2023

Consulta à situação provisória da solicitação 
de atendimento especial

16 a 18/3/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do 

último dia (horário ofi cial de Brasília/DF)
Prazo para a interposição de recursos contra 
o indeferimento da inscrição para concorrer 
como pessoa com defi ciência e contra o 
indeferimento da solicitação de atendimento 
especial

17 e 18/3/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do 

último dia (horário ofi cial de Brasília/DF)

Relação fi nal dos candidatos com inscrição 
deferida (ampla concorrência e concorrer na 
condição de pessoa com defi ciência)

24/3/2023

Consulta à situação fi nal da solicitação de 
atendimento especial 24/3/2023
Divulgação do edital que informará a 
disponibilização da consulta aos locais de 
provas

4/4/2023

Aplicação das provas objetivas 16/4/2023
Divulgação da consulta individual aos 
gabaritos ofi ciais preliminares das provas 
objetivas

18 a 20/4/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do 

último dia (horário ofi cial de Brasília/DF)
Prazo para a interposição de recursos quanto 
às questões formuladas e(ou)ou aos gabaritos 
ofi ciais preliminares divulgados

19 e 20/4/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do 

último dia (horário ofi cial de Brasília/DF)
Divulgação dos gabaritos ofi ciais preliminares 24/4/2023
Divulgação dos gabaritos ofi ciais defi nitivos 
e do edital de resultado fi nal nas provas 
objetivas e de convocação para o exame de 
aptidão física

10/5/2023

 * As datas e os períodos estabelecidos no crono-
grama são passíveis de alteração, conforme necessidade e 
conveniência da Prefeitura de Boa Vista/RR e do Cebraspe. 
Caso haja alteração, esta será previamente comunicada por 
meio de edital.
 ** As demais datas serão informadas por meio dos 
editais subsequentes a serem publicados no Diário Ofi cial 
do Município de Boa Vista e(ou) divulgados na internet, no 
endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/
pref_boa_vista_23_guarda.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

ANEXO II

MODELO DE LAUDO PARA A 
INSCRIÇÃO, PARA A SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO 
ESPECIAL E PARA A AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL
(candidatos que se declararam com defi ciência)

 Atesto, para fi ns de participa-
ção em concurso público, que o(a) Senhor
(a)____________________________________________, portador(a) 
do documento de identidade nº ______________________, é 
considerado(a) pessoa com defi ciência à luz da legislação 
brasileira por apresentar a(s) seguinte(s) condição(ões) ___
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________, CID-10 
________________, que resulta(m) no comprometimento das 
seguintes funções/funcionalidades ________________________
____________________________________________________________
___________________________________________________________
________________________________. 
Informo, ainda, a provável causa do comprometimento ____
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________.

 Cidade/UF, ___ de ____________ de 20_____.

Assinatura e carimbo do(a) Médico(a)

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

ANEXO III

MODELO DE ATESTADO MÉDICO 
PARA O EXAME DE APTIDÃO FÍSICA

 Atesto que o(a) Sr. (a_______________________________
_______________, portador(a) do documento de identidade nº 
_________________, encontra-se em boas condições de saú-
de, estando apto para realizar o exame de aptidão física 
previsto no edital de abertura do concurso público para o 
provimento de vagas e a formação de cadastro de reserva 
no cargo de Guarda Civil Municipal de Boa Vista/RR.
 _____________, _____ de _____________ de 20___.

_________________________________________________
Carimbo (ou identifi cação no cabeçalho), 

CRM e assinatura do Médico

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

ANEXO IV

MODELO DE LAUDO MÉDICO PSIQUIÁTRICO 
PARA O EXAME DE SANIDADE FÍSICA E MENTAL

 Atesto, para os devidos fi ns, que o(a) 
candidato(a)_________________, examinado(a) por mim nesta 
data, apresenta as seguintes condições psíquicas: 

- consciência:______________________________________________; 
- orientação:_______________________________________________; 
- atenção:__________________________________________________; 
- pensamento (curso, forma e conteúdo)______________________; 
- comportamento  _________________________________________;
- humor/afeto:_____________________________________________; 
- coerência: _______________________________________________;
- relevância do pensamento: ______________________________;
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- conteúdo ideativo: _______________________________________;
- sensopercepção: _________________________________________; 
- hiperatividade: __________________________________________;
- encadeamento de ideias:_________________________________;
- memória recente__________________________________________; 
- memória remota_________________________________________; 
- cognição/inteligência:____________________________________; 
- capacidade de tirocínio e juízo crítico:____________________;
- linguagem:_______________________________________________;
- uso (ou não) de medicamentos psicotrópicos (psicofárma-
cos):___________________________. 
Conclusão:_________________________________________________. 

 ______________ Cidade/UF, __ de___________ de 20__.

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

PORTARIA Nº 006/2023– GAB/SMO

 O Secretário Municipal de Obras - Adjunto, no uso 
de suas atribuições que lhe são conferidas através do De-
creto nº 1712/P, de 11 de novembro de 2019, publicado no 
DOM nº 5007, de 12 de novembro de 2019;

 Considerando o Contrato Administrativo n°. 8/SMO/
GC/2023 - Processo nº 15271/2022-SMO, que tem como ob-
jeto a Contratação de empresa especializada em obras e 
serviços de engenharia, para execução dos serviços de pavi-
mentação asfáltica, drenagem e urbanização, no município 
de Boa Vista - RR.

 RESOLVE:

 Art. 1º - Designar o servidor: Guilherme Augusto 
Chiantelli Fernandes, Engenheiro Civil, CREA 2618503899, 
lotado nesta Secretaria, para fi scalizar/supervisionar os 
serviços supracitados, sob a responsabilidade técnica da 
empresa COEMA CONSTRUTORA LTDA;

 Art. 2º – Designar a servidora Camila do Nascimen-
to Ferreira, Cargo: Diretora de Departamento – A, Matrícu-
la n° 45.492, como fi scal administrativo do contrato acima 
descrito. 

 Art. 3º – Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 Certifi que-se, Publique-se e Cumpra-se.

 Gabinete do Secretário Municipal de Obras - Adjun-
to, em 23 de janeiro de 2023.

Jésus Eustáquio de Oliveira
Secretário Municipal de Obras – Adjunto

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

PORTARIA Nº. 007/2023 – GAB/SMO

 O Secretário Municipal de Obras - Adjunto, no uso 
de suas atribuições que lhe são conferidas através do De-
creto nº 1712/P, de 11 de novembro de 2019, publicado no 
DOM nº 5007, de 12 de novembro de 2019;  

 RESOLVE:
                           
 Art. 1º - Destituir a servidora Elizabeth Almeida de 
Alencar Campos, Cargo: Técnica Municipal – Assistente Ad-
ministrativo, Matrícula n° 26.525, da fi scalização adminis-
trativa dos Contratos nºs. 467-SMO/SA/2022 e 678-SMO/
SA/2022 - Processo Administrativo nº 23091/2021-SMO, re-
ferente a execução dos serviços de meio-fi o externo e sarje-
ta em Ruas e Avenidas em diversos bairros no município de 
Boa Vista-RR, sob responsabilidade técnica da empresa DR7 
SERVIÇO DE OBRAS DE ALVENARIA LTDA.

 Art. 2º – Designar o servidor: Lucival Costa Silva, 
Cargo: Assessor AS 05, Matrícula n° 25.029, para substituir 
na fi scalização dos Contratos acima descritos.

 Art. 3º – Esta Portaria entrará em vigor na data de 

sua assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 Certifi que-se, Publique-se e Cumpra-se.

 Gabinete do Secretário Municipal de Obras Adjunto, 
em 23 de janeiro de 2023.
                                                                

Jésus Eustáquio de Oliveira
Secretário Municipal de Obras – Adjunto

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

PORTARIA Nº 008/2023– GAB/SMO

 O Secretário Municipal de Obras - Adjunto, no uso 
de suas atribuições que lhe são conferidas através do De-
creto nº 1712/P, de 11 de novembro de 2019, publicado no 
DOM nº 5007, de 12 de novembro de 2019;

 Considerando o Contrato Administrativo n°. 
001/2023 – SMSA, Processo nº 14748/2022-SMSA, que tem 
como objeto a Contratação de empresa (s) especializada (s) 
em obras e serviços de engenharia, para ampliação da Uni-
dade Básica de Saúde Buritis, no município de Boa Vista - 
RR.

 RESOLVE:

 Art. 1º - Designar os servidores: Bruna Renata Soa-
res Pinheiro Cavalcante, Engenheira Civil, CREA 092015761-
0, lotada na Secretaria Municipal de Obras e Marcelo das 
Chagas Barbosa, Engenheiro Civil, CREA 0920698905, lota-
do na Secretaria Municipal de Saúde, para fi scalizar/super-
visionar os serviços supracitados, sob a responsabilidade 
técnica da empresa F. L. GRANGEIRO EIRELI - ME;

 Art. 2º – Designar a servidora Elizabeth Almeida de 
Alencar Campos, Cargo: Técnica Municipal – Assistente Ad-
ministrativo, Matrícula n° 26.525, como fi scal administrativo 
do contrato acima descrito. 

 Art. 3º – Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 Certifi que-se, Publique-se e Cumpra-se.

 Gabinete do Secretário Municipal de Obras - Adjun-
to, em 23 de janeiro de 2023.

Jésus Eustáquio de Oliveira
Secretário Municipal de Obras – Adjunto

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

GERÊNCIA DE CONTABILIDADE

PORTARIA 3/2023/SEMGES/FMAS/GC/SEMGES

 A Secretária Municipal de Gestão Social, no uso de 
suas atribuições legais;

 RESOLVE:

 Art. 1º - Designar o servidor Adriano Souza de 
Araújo, matrícula nº. 43.305, para atuar como responsável 
pelos documentos e peças contábeis do Fundo Municipal de 
Assistência Social e Secretaria Municipal de Gestão Social – 
SEMGES, no período de 01/01/2023 a 31/12/2023.

 Art. 2º Esta portaria tem efeito retroativo a 01 de 
janeiro de 2023. 

 Certifi que - se,
 Publique - se,
 Cumpra – se. 

 Gabinete da Secretária Municipal de Gestão Social, 
Boa Vista – RR, 17 de janeiro de 2023.

Glória Maria Souto Maior Costa Lima
Secretária Municipal de Gestão Social - Adjunta


